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LABORATORIO POLITICO 

O processo democrático brasileiro cumprirá 

mais uma etapa. no próximo mês de outubro. 

rnm a reali7.aç·üo das eleições muniripais. Hâ 
uma certa tendência de atribuir-se mennr 
importânria a esse pleito eleitoral em virtude 

da sua circunsrrição ao âmbito do município. 
Nada mais cquivnrado. 

A construção de uma twl'a <11lt11ra política 
não se .fúz. somente através das grandes 

disputas JWCÍl'nuis. O poder local é um espaço 
privilegiado para a construção da cidadania. 
Nele se efetiva un1 verdadeiro e concreto 
aprendizado da gestão da causa pública. 

A democracia brasileira só se concreti:arâ 
quando garanti!; além da participação 
eleitoral. o direito de rodos os cidadãos a 
estarem illtegrados, sem exclusões e 

cerceamentos, à vida económica, social e 
cu/rural da sua rnmunidade. A busca desse 
alvo mi exigir uma prática <OIIsta/1/e para 

realizar-se; pois o exercício da liberdade 
política não xarante automaticamente o gozo 
plenn da cidadania. Para a concretização desse 
direito, requer-se concomitantemente ao direito 
da liberdade, a cnnsciê11cia do w!lor da luta 
coletiva, as ações solidárias, o espírito de 

fratemidade, a igualdade de npnrtunidades e a 
inquestinnával participação nos diversos 11íveis 
de decisãn. 

A esfera do pnder local com a possibilidade 
de novas modalidades de participaçüo política 
constitui-se em um a/argamemn da concepçüo 

de cidadania. Por meio dos movimentos sociais 
que nela se realizam. muitas 1·e:::es de fnrma 
original, o pnder Inca! colabora para o 

fortalecimento da snlidariedade social. 
Nos últimos anos temos verificado, no 

Brasil, a existência de experiências novas de 
administração municipal, verdadeiros 

laboratórios de uma nnva cultura política e de 
prática democrática. Gerir as questões locais é 

um po11to de partida para a gestão da coisa 
pública de amplitude maior. Essas novas 
formas de administração .fundamentam-se na 
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participação populw; na descentrali:-_açân de 

recursos e poderes, na reversüo de prioridades 
e na democrati:-_açãn de bens, serl'iços e 
informações. É precisn, entretanto, alertar 

para o ./{tio de que esse nm•o estilo de !Jovernar 

não significa. por si só, a eliminaçãn da 
sedimentada tradiçüo de uma cultura política 
clientelista e autoritária ainda presen.te nns 

municípios brasileiros, e que se manifesta de 
.forma concreta, muito evidentemente, nas 
eleiç-ões de âmbito local. Apesar dos últimos 

esforços de rompimento dessas relações de 
suhordinaçiio, os "caciques" e "rnronéis" 
ainda snhrevil'el/1 pl~jantememe. 

Uma análise das últimas constituições 
brasileiras nos indica os avanços e recuos que 
a política municipalista tem sofrido, mas 

revela também que a Cnnstiwição de 1988 

introduziu um conjunto positivn de inovações 
para os municípios, o que poderá cnnrrihuir 
para o fortalecimento da democracia 
participatil'a nn Brasil. 

Essas modificações qualitativas no exercício 
do poder loca/Pão se evidenciw; de .forma 

muito concreta, nos diversos setores da vida 
.meia/. Começam c1 ganhar visibilidade na área 
da educação. na política da saúde, nns projetas 
habitacionais, etc., e de .forma muiTo criativa 
na elaboração do nrçamento participaril·o. 
Mas essa nova cultura pnlítica não se faz 

sentir somente na esfera governamental. 
As ações CO!IIunitúrias também se estão 
despertandn para essa nova postura política e 
buscam, em muitos locais, iniciatil'as que 
.fortaleçam uma cultura da cidadania e da 
dignidade de Fida. 

É necessário, todavia, estannns atentos. 
O desenvnlvimento do poder localnãn 
desobriga o gnl'emo federal da criação de 
políticas públicas, snriais e económicas. as 
quais combatam a perversa estrutura existente 
110 Brasil. 
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Gostaria de parabenizar 
toda a equipe de KOINO­
NIA tanto pela qualidade 
teórica quanto gráfica da 
publicação. TEMPO E PRE­
SENÇA tem uma linguagem 
que facilita sua utilização 
para discussão tanto no mo­
vimento popular quanto 
sindical. Em minha militân­
cia no movimento sindical, 
freqüentemente recorro aos 
textos de TEMPO E PRE­
SENÇA para enriquecer a 
discussão coletiva, como 
também para a formação 
política. Os textos são "le­
ves" porém com muito con­
teúdo. 

TEMPO E PRESENÇA 
é, sem dúvida, um excelente 
instrumento na luta pela 
construção de uma nova 
sociedade, que tenha como 
meta a plenitude do desen­
volvimento do ser humano e 
não o acúmulo irracional, 
anti-ecológico e anti-social 
do sistema capitalista. 
Sérgio Tadeu Rodrigues 
dos Santos 
Rio de Janeiro/RI 

Estou muito satifeita por ter 
tido a oportunidade de co­
nhecer esta revista. Gostei 
muito das reportagens, dos 
temas, sobretudo porque 
estão voltados para o meu 
curso - História. 

Lendo ainda as cartas 
enviadas à revista, constatei 
que existem muitas pessoas, 
assim como eu, que estão 
satisfeitas com a existência 
da revista e com o rico con­
teúdo que nos é apresentado 
para possíveis 
questionamentos e refle­
xões. Envio o cheque para a 
assinatura e para o último 
exemplar. 
Verônica Mendes 
Contagem/MG 

Estou escrevendo para fazer 
novamente a assinatura de 
TEMPO E PRESENÇA, que 
recebi como presente de 
aniversário. Fiquei muito 
sentido por ter ficado um 
tempo sem receber a revis­
ta, pois ela tem um trabalho 
numa linha ecuménica mui­
to boa. E como acredito 
num trabalho ecuménico, 
para mim era de suma im­
portância. Estou feli z por 
poder voltar a receber esta 
fantástica publicação. Estou 
vibrando de alegria. Foi 
realmente um belo presente 
de aniversário! 
Raul José Biffi 
Man1ia/SP 

A revista TEMPO E PRE­
SENÇA foi de grande pro­
veito para o nosso trabalho 
pastoral em 1995. Tenho 

NÃO FIQUE SÓ NESTA LEITURA! 

feito bastante 'propaganda 
de TEMPO E PRESENÇA e 
vou continuar. 
Rita Rodrigues Pessoa 
Filadélfia!BA 

Gostaria de falar sobre o 
interesse que tenho pelo 
Ecumenismo e a importân­
cia que TEMPO E PRE­
SENÇA tem para a nossa 
luta. Faço questão de ler 
todos os artigos, como se 
tivesse em contato com 
cada autor. É importante 
dizer que estou lutando com 
as 106 famílias que ocupa­
ram a Fazenda Acauã, em 
Souza!PB, porque também 
sou mais um dos sem-terra 
deste extenso país de gran­
des latifundiários. 
Raimundo José da Costa 
Souza/PB 

Fico grata por ter sido pro­
curada para restabelecer 
minha assinatura de Tempo 
e Presença. Era minha in­
tenção entrar em contato 
para restabelecê-la. Sou 
professora e utilizo-a em 
meu trabalho sempre que 
possível, por causa de sua 
linha séria e imparcial na 
exposição e reflexão dos 
problemas da atualidade. 
Neide R. da Costa 
Berigui/SP 

Quem assina TEMPO E PRESENÇA não só apóia uma publicação que apresenta análises 
dos .mais relevantes temas da vida nacional e internacional sob os mais variados pontos 
de vista. mas também faz parte de uma comunidade de leitores que acreditam, se 
comprometem e lutam pela construção de uma realidade nova, democrática e plural. 
Não fique de fora! Apóie o trabalho de TEMPO E PRESENÇA e integre sua comunidade 
de leitores. 
FAÇA AINDA HOJE SUA ASSINATURA ANUAL por apenas R$18,00. Caso queira tornar­
se assinante de apoio, envie-nos R$ 25,00. Para o exterior; a assinatura custa US$50,00. 
Remeta cheque nominal, recibo de vale postal ou recibo de depósito na conta Bradesco 
15245-5 Agência 1745-0, para: 

KOINONIA Presença Ecumênica e Serviço, a/c Setor de Distribuição 
Rua Santo Amaro. 129 Glória 22211-230 Rio de Janeiro RJ 
Tel. (021) 224-6713 Fax: (021) 221-3016 



~ODER LOCAL 

NOVAS E VELHAS QUESTÕES PARA 
A CONSOLIDAÇÃO DEMOCRÁTICA BRASILEIRA 

Andréa Damacena 

No processo de consolidação 
do sistema democrático o 
fortalecimento do poder local 
ganha maior importância. 
Não significa, entretanto, por 
si só, a eliminação de 
resistências de uma cultura 
politica tradicional e da 
prática do clientelismo 

O primeiro ponto de nossa refle­
xão é o que se entende por "lo­

cal". São várias as acepções do ter­
mo. Pode ser tomado como uma es­
fera de decisões, caso em que a refe­
rência espacial não é o fator mai s 
relevante, pois as deliberações é que 
ganham destaque na opinião públi­
ca. Oposta a esta compreensão, en­
contramos a valorização do lugar 
beneficiado pela decisão, como pon­
to determinante, que influencia dire­
tamente na visibilidade da decisão: 
por exemplo, o fato de os lançamen­
tos de programas sociais ganharem 
maior realce quando realizados na 
própria região favorecida, e não em 
Brasília. Pode também referir-se à 
determinação geográfica de aconte­
cimentos concretos. 

Porém, qualquer que seja o signi­
ficado, o mais interessante é que local 
tornou-se ponto de partida para aná­
lise de várias relações no interior da 
sociedade brasileira. Os novos pro­
cessos políticos e administrativos que 
resultaram da descentralização admi­
nistrativa, promovida pela Constitui­
ção de 1988; o leitmotiv ecológico 

"pensar globalmente, agir localmen­
te", tão enfatizado na Conferência 
sobre o Meio Ambiente em 1992; as 
ações cidadãs como a Campanha 
Contra a Fome e pela Vida; demons­
tram estarmos permeados por essa 
idéia-força. 

Mas, o que é de fato o local? Mais 
ainda, do que estamos tratando quan­
do associamos o poder com a esfera 
local? A resposta é que não existe 
rigor conceituai ao tratarmos do lo­
cal como objeto de conhecimento. 
Nele somam-se direções e tendên­
cias ana líticas bastante distintas , 
pois se trata de objeto complexo e 
múltiplo, que não se aborda partin­
do de um ún1co paradigma. Sua as-

sociação ao tema do poder, por sua 
vez, levanta outras perguntas que 
correspondem às pautas das reivin­
dicações locais, à definição das po­
líticas públicas, às formas de con­
vivência, cooperação e conflito, à 
maneira como o poder é exercido, à 
cultura política vigente nesta esfera 
e também à forma de consolidação 
da democracia brasileira. 

Portanto, a compreensão do que, 
de fato, seja o local e, especificamen­
te, o poder local, só é possível quan­
do, partindo dessa imprecisão con­
ceituai, avançamos na identificação 
do contorno, das direções e dos inte­
resses que se fazem presentes nesta 
teia de relações. 
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O local tornou-se ponto de 
partida para análise de 
várias relações no interior 
da sociedade brasileira 

PODER LOCAL E CULTURA POÚTICA 
Dentro dos processos de democrati­
zação da sociedade brasileira, a ver­
tente do poder local representa a bus­
ca da modernização política do Es­
tado, que necessariamente não sig­
nifica uma ruptura com a forma tra­
dicional de seu relacionamento com 
a sociedade. Com isso queremos di­
zer que a perspectiva de construção 
de um poder calcado na participação, 
quando se criam condições para a 
população interferir na gestão local 
por meio de conselhos ou de outros 
mecanismos de natureza partici­
pativa, não elimina necessariamente 
as resistências da tradição e a cultu­
ra clientelista, quando o "é dando que 
se recebe" prevalece. 

O projeto de realização de um 
poder democrático esbarra na neces­
sidade de construção de uma nova 
cultura política. Percebe-se que tal 
concepção envolve um conjunto 
complexo de mudanças, que solicita 
uma nova maneira de ser politico e 
um novo modo de fazer política. As 
soluções de caráter político-adminis­
trativo, como a descentralização de 
recursos e de atribuições, apenas cor­
roboram a visão tecnocrática , que 
abre mão de esferas de negociação e 
centraliza as decisões na opinião dos 
técnicos governamentais e da elite 
política local. 

Por isso, para a conformação des­
sa nova cultura política os agentes 
sociais devem estar bem preparados 
para o jogo da negociação e do en­
tendimento. A "competição geren­
ciada", termo utilizado por Chico de 
Oliveira, define-se pela clareza de 
objetivos e pela capacidade de inter­
venção propositiva, na qual habili­
dades técnicas e políticas são solici­
tadas aos agentes. 
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LIMITES DAS POLÍTICAS LOCAIS 
Por um lado, sabe-se que a vontade 
de implementar políticas locais a 
partir de um governo municipal de­
manda esforços que acarretam mui­
tas vezes fortes conflitos entre o go­
verno e a sociedade civil local, em 
vários setores e níveis. Consideremos 
o exemplo da administração munici­
pal de Londrina (PR), no setor edu­
cacional. Sua prática administrativa 
eficiente, com valorização do magis­
tério (mediante bons salários e con­
dições de trabalho dignas) e atendi­
mento da população escolar, tem ge­
rado desavenças entre os governos 
local e estadual, e tem chegado até 
mesmo a divergências entre os pro­
fessores municipais e estaduais, dada 
a disparidade salarial. 

De outro lado, quando observa­
mos a introdução de mecanismos de 
participação popular, surge uma ine­
vitável tensão entre responder às exi­
gências que envolvem este processo 
e, simultaneamente, conduzir a roti ­
na da gestão administrativa. Boa par­
te das administrações que garantiram 

instâncias de opinião e intervenção 
da população enfren taram muitos 
desafios desta natureza, ainda que os 
representantes de sua população ape­
nas estivessem cumprindo a função 
consultiva, sendo poucas ou quase 
nulas as oportunidades de delibera­
ção. Com isso, torna-se mais claro 
que certos limites estão presentes em 
toda relação entre governo local e 
comunidade. 

Se, por um lado, esses mecanis­
mos são imperfeitos, por outro, re­
presentam importante afastamento da 
arraigada cultura autoritária e cen­
tralizadora tão conhecida e, sobretu­
do, abrem uma possibilidade concre­
ta de criar condições de eqüidade na 
distribuição dos recursos existentes. 
Contrariamente ao encolhimento da 
estrutura estatal no plano federal, 
com as privatizações e o sucateamen­
to de diversos serviços públicos, ob­
servamos o fortalecimento do nível 
municipal (ao menos potencialmen­
te), o que o levou a estar presente na 
elaboração e gestão de políticas ade­
quadas à localidade. 

POR UMA LIDERANÇA PROMOTORA 
A reivindicação histórica de autono­
mia local que caracteriza o munici­
palismo, a exigência de levar mais 
longe os processos de descentrali­
zação política e administrativa da 
cu ltura democrática moderna e a de­
signação de recursos públicos supe­
riores para exercer adequadamente 
suas competências não são mais su­
ficientes como propostas. O gover­
no local, capaz de dar resposta aos 
atuais desafios urbanos e de cons­
truir um projeto de cidade e liderá­
lo, deve ser um governo que pro­
move. 

A autonomia local tem sido enten­
dida como a proteção legal da capa­
cidade de se auto-organizar, das 
competências exclusivas e específi­
cas, do direito de atuar em todos os 
campos de interesse geral da cida­
dania e da disponibilidade de recur-

sos próprios não condicionados. O 
princípio legitimador da autonomia é 
o da proximidade. Esta permite que a 
organização representativa e a estru­
tura administrativa estabeleçam uma 
relação di reta e imediata com o terri ­
tório e a população. O princípio da 
proximidade continua sendo válido e 
a reivindicação de autonomia local 
também. Na América Latina, as 
Constituições, tanto dos estados uni­
tários quanto as federais (nesse caso 
devem-se acrescentar as Constitui­
ções estaduais ou os estatutos pro­
vinciais ou de departamento}, limi­
tam consideravelmente a auto-orga­
nização e as competências locais. 

Fonte: Gestão contemporânea, cidades 
estratégicas e organizações locais. Tânia 
Fischer (org.). Rio de Janeiro: Editora da 
Fundação Getúlio Vargas, 1996. 



Contudo, em termos gerais, esse 
deslocamento (federal ou municipal) 
corresponde a uma postura neolibe­
ral, que desobriga o governo federal 
da criação de políticas públicas e so­
ciais que combatam a perversa estru­
tura socioeconômica onde estamos 
imersos e captura a esfera municipal. 
Suas conseqüências são verificadas 
quando tais políticas visam apenas o 
atendimento setorial, deixando de 
considerar as reais necessidades da 
comunidade, e selecionam a cliente­
la. Desta forma, garante-se a cober­
tura de apenas uma parte da popula­
ção, descurando-se, por princípio, da 
idéia de atendimento universal. 

A perspectiva de construção 
de um poder calcado na 
participação, onde se criam 
condições para a população 
inteiferir na gestão local, 
não elimina necessariamente 
as resistências da tradição 
e a cultura clientelista 

CONFRONTO ENTRE PROJETOS 
HABITACIONAIS 
Um bom exemplo que revela as pos­
sibilidades de uma gestão orientada 
por uma concepção de democracia 
mais ampla e outra com orientações 
neoliberais, está no confronto en­
tre os projetas habitacionais reali­
zados no município de São Paulo, 
durante as gestões Erundina ( 1989-
1992) e Maluf (1993-1996), respec­
tivamente. 

No governo Erundina, a política 
habitacional implantada realizou um 
programa de autogestão dos recursos 
públicos, com a interlocução da po­
pulação organizada em movimentos 
de moradia, associações comunitá­
ri as e/ou cooperativas habitacionais. 
O programa tinha por objetivos a 
construção de conjuntos habitacio­
nais, a urbanização de favelas e are-

vitalização dos cortiços. A busca fun­
damental era de alternativas globais 
que viessem a atender a maior de­
manda possível de necessitados. 

Já na administração Maluf, o Pro­
jeto Cingapura, inspirado na verti­
calização das favelas da cidade-es­
tado de Cingapura, na Ásia, se pro­
põe de antemão a resolver apenas 
30% do problema habitacional nas 
favelas da cidade. O morador só tem 
permissão de uso do apartamento, e 
as decisões sobre a implementação 
do projeto cabem exclusivamente à 
Secretaria Municipal de Habitação, 
o que faz com que a escolha da fave­
la seja arbitrária e não participativa. 

Tais di ferenças de concepção, 
ilustradas a partir de uma mesma 
politica social , demonstram que as 
intervenções locais dependem de vi­
sões ideológicas e de maneiras de 
exercício do poder que correspondem 
a formas distintas de construção da 
cidadania no Brasil. 

CIDADANIA E PODER LOCAL 
A relação entre cidadania e poder 
local está associada também à am­
pliação dos direitos civis, politicas e 
sociais na sociedade brasileira. Os 
diversos movimentos reivindicativos 
e as diferentes lutas sociais, que nas­
ceram nos últimos anos, têm dire­
cionado seus objetivos e esforços 
para a conquista e consolidação da 
democracia. 

A esfera do poder local, ao intro­
duzir novas modalidades de partici­
pação politica (tais como os conse­
lhos populares e a experiência do 
orçamento participativo), ofereceu 
um lugar de relações mais seletivas 
com o aparelho político-administra­
tivo. Dessa forma, a postura negati­
va no relacionamento com o institu­
cional vem sendo superada. Como 
menciona Ana Doimo (Doimo, Ana. 
A vez e a voz do popular - movi­
mentos sociais e participação poUti­
ca no Brasil pós-70. ANPOCS/Relu­
me Dumará, 1995), nos movimentos 
populares verifica-se uma gradual e 
sensível mudança no discurso. Cada 

vez mais fala-se menos em "demo­
cracia de base " e mais em "demo­
cracia como valor universal", menos 
em "movimento popular" e mais em 
"movimentos sociais organizados", 
menos em "luta contra o Estado " e 
mais em "participação da socieda­
de nas decisões " através do estabe­
lecimento de parcerias. (p.223). 

Nesse sentido, a formação de fó­
runs de elaboração das políticas mu­
nicipais com garantia de assento para 
representantes da sociedade civi l, nos 
quais a população como partícipe 
avalia e delibera sobre as políticas 
da cidade, tem exigido dos próprios 
setores organizados a criação de me­
canismos de articulação e de organj­
zação adequados aos novos tempos. 
A constituição de redes sociais, le­
vando em conta interesses identifi­
cáveis, é um dos esforços de inovação 
e compatibilidade com o atual contex­
to. As redes passam a articular inter­
namente os movimentos de reivindi­
cação, comunitários, políticos, os 
movimentos de minorias e as ONGs 
identificadas com a política em de­
bate, ultrapassando-se dessa manei­
ra as particularidades existentes. 

Noutro braço, iniciativas exclusi­
vamente da sociedade civil, as ações 
cidadãs representam um alargamen­
to da concepção de cidadania, posto 
que as campanhas sociais (de com­
bate à fome e ao desemprego) e os 
movimentos em torno de temas es­
pecíficos (segurança pública, por 
exemplo) colaboram de forma origi­
nal para o fortalecimento da solida­
riedade social. 

Assim, o exercício do poder local 
suscita algumas novas e velbas ques­
tões ligadas à participação e à con­
solidação da democracia; porém, no 
atual contexto, a realização deste po­
der depende de um agir estratégico e 
de relações de cooperação selecio­
nadas, que pressionem e construam 
uma cultura política inclusiva. 

Andréa Damacena. socióloga e pesquisado­
ra do Ceris. 
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mODER LOCAL 

-DEMOCRACIA, DESCENTRALIZAÇAO -E PARTICIPAÇAO POPULAR 
Ana Maria Ramos Estevão 

As eleições de 1996 
prenunciam possibilidades 
de construção de um tipo de 
poder local diferente dos 
governos locais populistas e 
autoritários que já tivemos na 
história do Paí.s, caso haja 
vontade política para garantir 
a participação popular, a 
descentralização de recursos 
e de puderes e a democracia 

E m outubro de 1996, o povo 
brasileiro irá às umas eleger seus 

prefeitos e vereadores. Fatos recen­
tes cm nossa história têm mostrado a 
importância das e le ições locais como 
momento privilegiado de possibili­
dade de construção de um poder lo­
cal em nossos municípios. 

Compreendido até há pouco tem­
po como o espaço por excelência 
para o exercício da política cliente­
lística e do favor, o governo local 
crista lizou-se na área rural como 
mandonismo local, tendo se perso­
nalizado na figura do "coronel". O 
coronelismo prevalecerá em nosso 
país até a década de I 950, c foi subs­
tituído posterio rmente pelo popu­
lismo. Maria Isaura Pereira de Quei­
roz, c m seu be líssimo estudo "O 
mandonismo local na vida política 
brasileira e outros ensaios" ( 1976, 
Ed. Alfa-Ómega, SP), desenvolve 
com muita propriedade estas ques­
tões. Faz uma análise da vida políti­
ca brasileira privilegiando a questão 
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da formação de uma cultura política 
no Brasil que, dadas as característi­
cas de nossa formação socioeconô­
mica (escravismo, etc) desde a Co­
lônia até a década de 1960, é calca­
da na figura do chefe local e seu cur­
ral eleitoral. 

Herança. Outro lado dessa questão 
é que o longo passado de populismo 
(rural ou urbano) no Brasil legou­
nos um discurso no qual o social é 
valorizado apenas como dado de­
magógico, visto que, desvaloriza­
dos os sujeitos como individualida­
de, o social era apenas ponto de re­
ferência para a criação de algum con­
senso e legitimação de determina­
das políticas prioritariamente eco­
nômicas e voltadas para os interes­
ses dos grupos . 

Esta postura em relação ao fazer 
política em que os interesses públi ­
cos confundem-se com os interesses 
particulares de famí lias ou chefes 
locais predominará até o golpe mili ­
tar de 1964. 

Os partidos políticos no Brasi l, 
principalmente os de oposição, da­
das as características do processo 
político brasileiro, demonstraram 
sempre uma preocupação maior com 
as questões gerais - atuação parla­
mentar no nível federal, governo cen­
tral , mudanças estruturais, tomada do 
aparelho de Estado, propostas de so­
ciedade - do que com formas pos­
síveis e viáveis de governo local. In­
versamente fizeram as oposições cm 
Portugal e Espanha que, na impossi­
bi lidade de tratar das questões gerais, 
foram construindo um poder quase 

paralelo no plano loca l. Poder este 
que se expressou não só nas prefei­
turas mas nos bairros e até nos quar­
teirões. 

Espaço privilegiado. A partir da di ­
tadura militar o governo local e as 
questões do município começarão a 
ser vistos, primeiramente por setore 
diversificados da sociedade civil que 
se opunham à ditadura militar e de­
pois por setores cada vez mais am­
plos da sociedade, como espaço de 
resistência e de luta. 

Tal fato possibilitou que durante 
os vinte anos de ditadura militar no 
Brasil (1964-1984), experiências di­
ferenciadas de governo local se fi­
zessem presentes, principalmente em 
localidades com características mar­
cadamente rurais, como foram os 
casos de Piracicaba, Lajes e Boa Es­
perança nos anos de 1970, todas elas 
eleitas pelo voto popular. 

Consideradas como modelares na 
luta de resistência ao poder central, 
dominado pelos militares, tinham na 
participação popular sua principal 
justificativa política. Opunham-se, 
ainda de forma sutil , a um tipo de 
municipalismo calcado na tradição 
conservadora do apadrinhamento, do 
clientelismo e da participação con­
sentida. 

Nessas experiências embrionárias 
percebe-se que a participação comu­
nitária naquele momento era funda­
mental ao sucesso da gestão, tanto 
no plano econômico contar com os 
recursos locais, como no social ga­
rantir a participação e a promoção 
humana. 



Aprendizado político. O que verifi­
camos hoje no Brasil , como é o caso 
de Ribeirão Preto, Piracicaba, Cam­
pinas, Santos, Porto Alegre, Brasília, 
João Pessoa e muitas outras cidades, 
cuja lista seria inumerável , são mo­
delos de um tipo de gestão das cida­
des e dos municípios, agora chama­
do de poder local. Não mais como 
forma de resistência, mas como cons-

trução de uma cultura política, em 
que gerir as questões locais seja o 
ponto de partida para o aprendizado 
da gestão da coisa pública. 

E leitas pelo voto d ireto, trazem 
em seus programas a implantação de 
uma forma de administrar as cidades 
que se fundamenta na gestão demo­
crática, na participação popular, na 
descentralização e na reversão de 
prioridades. De tal forma que, privi­
legiando um ou outro aspecto da 
mesma proposta, no plano social, crie 
possibilidades de rompimento com o 
passado e institua novas formas de 
gestão da coisa pública. 

Tal possibilidade se dá por várias 
razões, entre elas a mais importante 
é a emergência, na sociedade brasi­
leira, da convicção de que o apren­
dizado da democracia e da função 
pública no nível mais geral passa 
necessariamente pelo local. 

A gestão das cidades nessa pers­
pectiva seria uma forma de mostrar 
a possibilidade e a viabilidade desse 
tipo de gestão no plano nacional. 
Teriam, portanto, um efeito modelar. 

Integração. O governo local execu­
ti vo e/ou legislativo que , por um 
lado, até então, era visto apenas como 
aquele que assume no plano local as 
funções de acumulação e legitima­
ção, irá concentrar suas ações muito 
mais nas condições para a reprodu­
ção da força de trabalho do que na 
acumulação. Por outro, essas funções 
de acumulação, reprodução e legi-

timação manifestam-se também de 
forma contraditória, dada a multi­
plicidade de interesses presentes, e o 
poder local pode ser visto também 
como "um esforço efetivo de integra­
ção na política, com autonomia e di­
reção próprias, de parcelas significa­
ti vas das classes populares, histori­
camente alijadas e manipuladas pelo 
sistema de dominação vigente em 
nossa sociedade" (Trevas eAvancini, 
1988: 10). 

Falar em integração na política de 
parcelas significativas das classes 
populares supõe a implantação de um 
tipo de governo que descentralize 
recursos e poderes, chame à partici­
pação desde a elaboração do orça­
mento até a execução dos programas 
e democratize bens, serviços e infor­
mações. 

A participação tanto pode ser vis­
ta como categoria fundamental ao 
exercício do poder local quanto como 
uma metodologia de intervenção que 
"supõe aceitar a diversidade e o con­
flito, assumir a pluralidade de inte­
resses legítimos e contrapostos, re-

nunciar ao monopólio do poder polí­
tico e administrati vo por parte das 
autoridades eleitas e da burocracia ... 
pois, em geral, os aparatos burocrá­
ticos partidários opõem fortes resis­
tências à abertura de novos espaços 
de participação, pois estes signifi­
cam o aparecimento de novos gru ­
pos sociais na cena política e insti­
tucional e, sobretudo, porque intro­
duzem uma dose de imprevisibi­
lidade, de comportamentos pouco 
regulados, de possível desordem." 
(Borja, 1988:24 ). 

Levando-se em conta que a des­
central ização é um dos pré-requisi­
tos à participação popular e esta, um 
dos componentes da democracia , 
podem-se construir parâmetros para 
medir até que ponto um governo lo­
cal avançou ou não na construção de 
um poder local. 

A importância das eleições locais 
de 1996 significará também a possi­
bilidade de construção de um proje­
to de gestão da vida cotidiana que 
considere a implantação de novas 
fo rmas de vida, o apoio e a exten­
sibilidade de tribos urbanas ou rurais 
e que permita a gestão de um pre­
sente quando "a defesa e restauração 
de formas de vida ameaçadas ou da 
implantação de novas formas de 
vida" (Habennas, 1987:556), os no­
vos conflitos e as respostas a estes, 
desencadeiem-se em torno das ques­
tões relativas à geslão de um presen­
te no qual o "socialismo signifique 
negar o apelo do futuro, para assu­
mir a revolução do mesmo, a con­
temporaneidade do sistema de obje­
tos, onde os homens se põem como 
governantes, sistema que o capi lal 
soube articular e não sabe mais ge­
rir" (Gianotti, 1983:373). Trata-se 
pois de subverter o tempo. 

Ana Maria Ramos Estêvão é professora na 
Universidade Estadual Paulista (UNESP­
Franca) e doutoranda em Serviço Social pela 
PUC-SP. 
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~UNICÍPIOS 

PODER LOCAL E DEMOCRACIA 
NO BRASIL 

Charles Pessanha 

A importância da gestão local 
nos processos de socialização 
política tem sido 
constantemente reiterada. 
A proximidade entre 
governantes e governados e a 
reduzida dimensão geográfica 
contribuem, de forma efetiva, 
para o associativismo e a 
participação. 
O presente texto faz um 
retrospecto histórico dos 
avanços e recuos que a 
politica municipal tem sofrido 
nos últimos anos no Brasil 

A política local aberta e competi­
tiva contribui , de forma decisi­

va, para a formação da cidadania, de 
bons administradores das coisas pú­
blicas e de boas lideranças políticas. 
Ao contrário da experiência européia, 
que contempla várias modalidades de 
organização política local, como a 
comuna, o condado, a cidade e os dis­
tritos escolares e especiais, no Brasil 
a unidade básica do sistema políti ­
co-admini strativo é o mun icípio , 
constituído de dois poderes: o Exe­
cutivo, exercido pelo prefeito; e o Le­
gislat ivo, exercido pela Câmara Mu­
nicipal. 

O Brasil completou, em 1995, em 
mais de um século de vida republi­
cana, dez anos da sua segunda tenta­
tiva de construção de uma sociedade 
moderna e democrática. A primeira, 
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iniciada em 1945, apesar do sério ar­
ranhão sofrido com a cassação do 
registro do então Partido Comunista 
do Brasil e a posterior suspensão dos 
mandatos dos deputados eleitos pela 
legenda comunista, produziu uma rica 
experiência de debate político em que 
cidades, principalmente nas áreas ur­
banas, com destaque para as capitais, 
tiveram um papel relevante. 

Avanços e recuos. As modificações 
relativas à política local introduzidas 
na Carta de 1946 foram reveladoras 
do seu caráter democrático. Apesar 
de impedir a eleição do prefeito das 
capitais, impedimento mais tarde re­
vogado pela Lei 1720, de 3/ll/1952, 
a chamada "Constituição Munici­
palista de 1946" fui responsável pelo 
fortalecimento da instituição muni­
cipal , ao considerar a autonomia 
municipal como princípio constitu­
cional básico. Além de generalizar as 
eleições para as Câmaras Municipais 
em todo o território nacional e dos 
prefeitos com a ressalva apontada, ela 
deu um gigantesco passo na direção 
da autonomia municipal ao: (a) pro­
mover um aumento da parcela de tri­
butos municipais, acompanhada de 
relati va liberdade de aplicação deles; 
e (b) colocar restrições à intervenção 
no município que, de acordo com a 
Constituição, ocorreria somente se 
verificada a impontualidade no ser­
viço de empréstimo garantido pelo 
Estado ou se o municfpio deixasse 
de pagar, por dois anos consecutivos, 
a sua dívida fundada. 

O golpe de 1964 provocou uma 
profunda reversão no processo polí­
tico em curso. Ao longo das duas 

décadas que lhe sucederam, uma sé­
rie de medidas foram tomadas com 
objetivo de encurtar ou suprimir o 
espaço para participação política. 
Sucessivos atos institucionais, com­
plementares, e mendas constitucio­
nais, até uma Constituição, a de 
1967, e decretos-leis foram emitidos 
para viabilizar esse desiderato, intro­
duzindo modificações constantes nas 
regras do jogo com finalidades une­
di atas e específicas (os chamados ca­
suísmos), além das inelegibilidades 
e cassações de políticos oposicionis­
tas . Uma das esferas mais atingidas 
foi, sem dúvida alguma, a vida polí­
tica municipal. Se o objetivo era res­
tringir a vida política, era importan­
te cortá-la no nascedouro: a política 
local. Com efeito limitou-se a auto­
nomia municipal , mediante maior 
dependência financeira, aumento dos 
casos de intervenção, vinculada que 
foi a alocação de recursos municipais 
às diretrizes nacionais. 

A participação na política local foi 
seriamente prejudicada. A diminui­
ção do número de cargos eletivos, 
aJém de atingir a Presidência da Re­
pública e a Governadoria dos esta­
dos, incluiu os prefeitos das capitais, 
dos munkípios considerados de se­
gurança nacional e estâncias hidra­
minerais. Em 1982, últimas eleições 
gerais do período autoritário - ain­
da não havia eleições para prefeito 
em 155 cidades: as 25 capitais e I 06 
áreas de segurança -, entre as quais 
se incluíam cidades como Volta Re­
donda e Santos, por exemplo, tradi­
cionais redutos oposicionistas. Em­
bora esse número alcançasse apenas 
5% das cidades brasileiras, represen-



tava, na realidade, mais de um quar­
to da população.A supressão das elei­
ções nas capitais tem profundo sig­
nificado político. São áreas marca­
damente oposicionistas, e em algu­
mas delas "o voto da oposição esta­
ria acima dos 80%" do e leitorado. 
Seu papel de grandes centros de ati­
vidade intelectual e debate político 
permitiu que vários de seus prefeitos 
eleitos se transformassem em fortes 
lideranças regionais e nacionais no 
período anterior a 1964, como Jânio 
Quadros, Leonel Brizola, Ademar de 
Barros, Miguel Arraes , Juscelino 
Kubitschek, este prefeito nomeado de 
Belo Horizonte. 

Ainda mais restrições. A Constitui­
ção de 1967 incorpora as medidas 
anteriores e restritivas da autonomia 
municipal, nos aspectos econômico­
financeiro e político-administrativo. 
Introduz mais um critério para inter­
venção "quando a administração 
municipal não prestar contas a que 
esteja obrigada na forma da lei esta­
dual" . A Emenda no 1 à Carta de 
1967. na realidade uma nova consti­
tui ção outorgada pela Junta Militar 
em outubro de 1969, desferiu um 
golpe ainda ma is profundo na auto­
nomia municipal ao aumentar para 
seis os casos de intervenção, inclu­
indo itens menos específicos e pou­
co objetivos, mas que colocavam a 
autoridade municipal ainda mais su­
bordinada aos governos estaduais, 
meras interventorias nomeadas pelo 
governo central. Dessa maneira, além 
dos casos até aqui mencionados, a in­
tervenção poderia ser motivada quan­
do "o Tribunal de Justiça do Estado 

ê 
~ 
.a 

der provimento à representação for-
~ " mulada pelo Chefe do Ministério Pú-
~ ~ blico local para assegurar a observân-
·~ c ia dos princípios indicados na Cons­§ 
.g tituição estadual , bem como para pro-
~ ver à execução de lei ou de ordem 
::;: ou decisão judiciária, limitando-se o 

decreto do Governador a suspender 
o ato impugnado, se essa medida bas­
tar ao restabelecimento da normali­
dade". Além desse critério para in­
tervenção, a emenda se referia ainda 
a outros dois: quando forem pratica­
dos, na administração municipal, atos 
subversivos ou de corrupção; e quan­
do não tiver havido aplicação, no 
ensino primário, em cada ano, de 
20%, pelo menos, da receita tributá­
ria municipal. 

Início da recuperação. Com o ad­
vento da Nova República o poder 
local começa a recuperar a autono­
mia. Com efeito, em maio de 1985, 
a Emenda Constitucional no 25 à Car­
ta de 1967, a chamada Emenda In­
terpartidária, começa a remoção do 
que se convencionou chamar de en­
tulho autoritário. Trata-se de uma 
medida extremamente inusitada na 
nossa história. Foram retirados, de 
uma só vez, todos os empecilhos le­
gais impostos à representação e à par­
ticipação política. Com isso foi resta­
belecida a autonomia municipal nas 
capitais e nos municípios de seguran­
ça nacional e convocadas as eleições 
para o dia 15 de novembro subse­
qüente. 

Removida parte das regras restri­
tivas à autonomia municipal, perma­
necia, entretanto, no texto constitu­
cional, um conjunto de medidas 
impeditivas do exercício pleno da 
autonomia municipal. A Emenda 
Constitucional seguinte, de n° 26, 
convocou uma Assembléia Nacional 
Constituinte que, a 5 de outubro de 
1988, inaugurou uma nova era para 
as instituições políticas brasileiras. 
Para os municípios, em particular, ela 
introduziu um conjunto de inovações 
que, a médio prazo, acredito, darão 
uma contribuição definitiva à demo-

cracia participativa no Brasi l. Mas, 
quais são essas inovações? 

Avanço significativo. A Constituição 
em vigor opera transformações radi­
cais com respeito à organização do 
poder local ao detern1inar que o mu­
nicípio " reger-se-á por lei orgânica. 
votada em dois turnos, com inters­
tício mínimo de dez dias e aprovada 
por dois terços dos membros da Câ­
mara Municipal , que a promulgará, 
atendidos os princípios estabelecidos 
nesta Constituição, e na Constituição 
do respectivo Estado". A Lei Orgâ­
nica do Município (LOM) ganha, 
dessa maneira, o status de uma ver­
dadeira Constituição Municipal, cuja 
elaboração, pela primeira vez, ficou 
a cargo do poder local. Os princípios 
estabelecidos na carta incluem a du­
ração do mandato de quatro anos , 
para prefeitos e vereadores, a elei­
ção em dois turnos para os executi­
vos municipais com população aci­
ma de 200 mil habitantes, a data da 
posse, o número de vereadores pro­
porcional à população, a fixação da 
remuneração, a inviolabilidade dos 
vereadores por suas opiniões, pa­
lavras e votos no exercício do man­
dato. o julgamento do prefeito pe lo 
Tribunal de Justiça Estadual, os cri­
térios para perda de mandato do pre­
feito, a injciativa popular de proje­
tas de lei de interesse específico do 
município, além da possibilidade da 
cooperação das associações represen­
tatjvas no planejamento municipal. 

São estabelecidos princípios para 
a fiscalização da unjdade municipal 
semelhantes aos dos estados-mem­
bros e da União, e desaparecem os 
critérios de menoridade política a que 
o poder local fora, até então, relega­
do. Assim o artigo 31 da Carta Fede­
ral estabelece que a fiscalização do 
município será exercida pelo poder 
legis lativo municipal , mediante con­
trole externo, e pelos sistemas de 
controle interno do Poder Executivo 
Municipal. Ainda seguindo o mode­
lo da União e dos Estados, uma Cor­
te de Contas auxiliará o legislativo 
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municipal no controle externo. A in­
trodução de uma norma de controle 
popular acrescentará mais um incen­
tivo à participação política e à peda­
gogia da cidadania: as contas dos 
municípios ficarão, durante sessenta 
dias, anualmente, à dispos ição de 
qualquer contribuinte, para exame e 
apreciação, o qual poderá questionar­
lhes a legitimidade, nos termos da 
Lei. Trata-se de um mecanismo de 
transparência da coisa pública seme­
lhante ao Princípio do Aquário esta­
belecido pela democracia sueca. De 
acordo com o Princípio do Aquário 
todos os documentos públicos sue­
cos, exceto aqueles protegidos pela 
Lei do Sigilo, devem estar à disposi­
ção de qualquer membro do público 
que os queira ver. 

Os critérios para intervenção vol­
tam a ter caráter mais objetivo. É 
mantida a inobservância nos paga­
mentos de dívida, nas prestações de 
contas e na aplicação de um percen­
tual no desenvolvimento do ensino. 
Além desses motivos a Carta em vi­
gor estabelece a decisão do Tribu­
nal de Justiça contra a inobservân­
cia de princípios indicados na Cons­
tituição Estadual, ou para cumpri­
mento de lei. 

Autodeterminação. Além da recu­
peração da autonomia perdida, da 
incorporação de novos mecanismos 
garantidores da autonomia, controle 
e participação, e da definição de re­
gras uni versais para o exercício da 
participação política, as instituições 
que regulam o poder local sofreram 
outras modificações de caráter eco­
nômico que complementaram a au­
todeterminação do poder local. A 
partir de 1965 o poder central ope­
rou uma série de medidas que redun­
daram na extrema debilidade econô­
rnico-fi nanceira dos municípios bra­
sileiros . Com isso, a dependência das 
autoridades estaduais e, sobretudo, 
das federais criou mais um instru­
mento de controle e centralização de 
poder por pa11e da U nião. Foi comum 
nas campanhas eleitorais do período 
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a advertência dos candidatos da si­
tuação de que, em caso de vitória da 
oposição, a autoridade estadual de 
plantão, preposta do governo fede­
ral, negaria qualquer tipo de ajuda ao 
município. 

A Reforma Tributária embutida na 
Carta de 1988, entretanto, é plena­
mente favorável ao poder local. Ao 
analisar as modificações introduzidas 
na distribuição de recursos fi scais, 
Barrera e Roarelli (Barreira,Aglas W. 
e Roarelli, Maria Liz M. " Relações 
Fiscais Intergovernamentais", in Fe­
deralismo no Brasil, São Paulo, 
Fundap-Editora Unespe, s/d.) admi­
tem que a constituição v igente "ele-

vou a participação dos governos 
subnacionais nos recursos fiscais glo­
bais em detrimento da União". Se­
gundo os mesmos autores, "a partir 
da estrutura aprovada, observa-se 
que, enquanto a União em 1987 ar­
recadava 72,3% dos recursos fiscais 
(impostos e contribuições) , contra 

OS GRUPOS DE PODER NO CONGRESSO NACIONAL 
Para se entender como funciona e 
como se decide no Parlamento brasi­
leiro não basta conhecer as composi­
ções partidárias. Os interesses cor­
porativistas ultrapassam as arma­
ções formais da politica e consti­
tuem-se em centros determinantes 
das decisões. 

RURALISTAS 
( 179 deputados) 
Conquistas - Renegociação das dívi­
das vencidas dos agricultores, com 
juros de 16% ao ano. Equivalência 
preço/produto no pagamento de dívi­
das rurais até R$ 30 mil. 
Securitização dos débitos dos fazen­
deiros até R$ 200 mil. Modificação da 
medida provisória do Banco doBra­
sil, retirando artigos que davam aos 
bancos mais poderes para cobrar dí­
vidas. Urgência na votação de proje­
to de lei que desonera a indenização 
de trabalhadores rurais. 
Líderes - Nelson Marchezelli (PTB­
SP), Hugo Biehl (PPB-SCl e Abelardo 
Lupion (PFL-PAl. 

CATÓLICOS 
(cerca de 30 deputados) 
Conquistas - Conseguiram o veto do 
presidente para os artigos do projeto 
de planejamento familiar, que previa 
o atendimento pela rede pública para 
esterilízação. 

Líderes - Padre Roque (PT-PR), Hélio 
Bicudo (PT-SP) e Osmânio Pereira 
(PSDB-MG). 

EVANGÉLICOS 
(cerca de 30 deputados) 
Conquistas - Manutenção de isenção 
de impostos para igrejas. 
Líderes- Laprovita Vieira (PPB-RJ), 
Francisco Silva (PPB-RJ), Carlos 
Apolinário (PMDB-SPl. Philemon 
Rodrigues (PTB-MG). 

FUNCIONALISMO PÚBLICO 
(cerca de 100 parlamentares) 
Conquistas - Modificou quase toda a 
reforma da Previdência, com a derru­
bada do limite de idade para aposenta­
doria no serviço público e a manuten­
ção da aposentadoria especial para 
professores universitários. 
Líderes - Maria Laura (PT-DF), Prisco 
Viana (PPB-BA) e Jair Bolsonaro 
(PPB-RJ). 

TELECOMUNICAÇÕES 
(cerca de 300 parlamentares) 
Conquistas- Retirou poderes do Mi­
nistério das Comunicações para con­
trolar a entrada de capita l privado in­
ternacional na ampliação da telefonia 
celular. 
Líderes - José Carlos Aleluia (PFL-BA), 
Renato Johnson (PFL-PR), Beto Mansur 
(PPB-SP) e Paulo Cordeiro (PTB-PR). 



25,2% dos estados e 2,5% dos muni ­
cípios, coube à União, em 1991 , res­
ponsabilidade pela arrecadação de 
63,4% dos recursos, enquanto esta­
dos e municípios detinham, respec­
tivamente, 31 ,1 o/o e 5,4%".Apesar do 
estabelecimento de um significativo 
aumento, a situação dois anos mais 
tarde é ainda mais impressionante. 
Ass im , prosseguem os autores, 
"como resultado da apl icação de 
percentuais de transferências grada­
tivamente superiores entre 1989 e 
1993, a participação final de cada 
uma das esferas nos recursos fi scais 
chegou, em 1992, à seguinte distri­
buição: a União permaneceu com dis-

DONOS DE HOSPITAIS 
(cerca de 250 parlamentares) 
Conquistas - Apressaram a tramitação 
da CPMF, que servirá para pagar débi­
tos do governo com os hospitais do 
sus. 
líderes - Aires da Cunha (PFL-SP). 
Roland Lavine (PL-BA), Inocêncio de 
Oliveira (PFL-PE), José Pinotti (PMDB­
SP), Alcione Athayde (PPB-RJ). 

EMPREITEIRAS 
(cerca de 300 parlamentares) 
Conquistas - Além das obras públicas 
no Orçamento da União, conseguiram 
apoio do governo para mudanças na 
lei de regulamentação da entrada de 
capital privado na telefonia celular, 
onde as empreite iras estão investindo. 
Conquistaram também benefícios na 
lei do Imposto de Renda para pessoa 
jurídica. 
líderes- José Carlos Aleluia (PFL-BA). 
Sérgio Naya (PPB-MG), Wigberto 
Tartuce (PPB-DF), José Roberto Arruda 
(PSDB-DF). 

EMPRESARIADO 
(certa de 250 parlamentares) 
Conquistas- Foram beneficiados com 
as mudanças na medida provisória 
que capitaliza o Banco do Brasil. 
Lideres - Pedro Piva (PSDB-SP) e An­
tônio Kandir (PSDB-SP). 

ponibilidade efetiva de 54,9%, en­
quanto estados e municípios alcan­
çaram 28,5% e l6,6%"(idem). Tra­
ta-se, indubitavelmente, de um sig­
nificativo aumento do aporte de re­
cursos para a<; administrações muni­
cipais. 

Experiências inovadoras. A imple­
mentação de instituições relativas à 
autonomia do poder local , seja no 
aspecto político-administrativo, seja 
no aspecto econômico-financeiro, 
certamente trará benefícios ao au­
mento da participação política e , 
como seu corolário, ao fortalecimen­
to da democracia e à diminuição da 

BANCOS 
(cerca de 200 parlamentares) 
Conquistas - Conseguiram que o go­
verno criasse o Proer para salvar os 
bancos privados. 
Líderes - Antônio Carlos Magalhães 
(PFL-BA), Benito Gama (PFL-BA), 
Ayrton Xerez (PSDB-RJ), Delfim Neto 
(PPB-SP). 

USINEIROS 
(cerca de 200 parlamentares) 
Conquistas - Aumento no preço do 
álcool, renegociação de dívidas com 
o Banco do Brasil. Também foram 
beneficiados com as mudanças na 
medida provisória que capitaliza 
o Banco do Brasil. 
Líderes - Teotônio Vilela Filho (PSDB­
AL), Geraldo Mel lo (PSDB-RN) e 
José Múcio (PFL-PE) . 

DONOS DE ESCOLA 
(cerca de 200 parlamentares) 
Conquistas- Mudança na medida 
provisória que aumenta as mensali­
dades esco lares. 
Líderes- Ney Suassuna (PMDB-PB) 
e Paes Landim (PFL-PI). 

Fonte: J ornal do Brasil, 2/6/96. 

injustiça social em nosso pais. A prá­
tica de orçamento participativo em 
algumas prefeituras tem possibilita­
do um conjunto incipiente de políti ­
cas públicas que, de alguma forma, 
vêm produzindo mudanças na Agen­
da Pública contemporânea. Come­
çam a surgi r experiências inovado­
ras de políticas sociais em várias ci­
dades brasileiras, como a adoção das 
propostas de renda mínima para as 
populações de baixa renda , sugeridas 
pelo senador Eduardo Suplicy e pelo 
economista José Márcio Camargo, e 
soluções criativas nas áreas de edu­
cação e saúde, na questão dos trans­
portes e do trânsito, habitação e meio 
ambiente, proteção à infância e à ter­
ceira idade. 

O ano de 1996 traz dois fatos mar­
cantes em relação à oportuna ques­
tão do poder local. O primeiro, de 
caráter internacional, é a Conferên­
cia Habitat II, em Istambul, que reu­
niu prefeitos do mundo inteiro. Nun­
ca os problemas das cidades tiveram 
uma exposição tão grande na mídia 
mundial. A aprovação do documen­
to fina l da Primeira Assembléia Mun­
dial de Autoridades Locais, sugerin­
do o fortalecimento da autonomia do 
poder local e a diminuição das dife­
renças sociais (Jornal do Brasil, 21 
611996:21 ), certamente fornecerá pon­
tos para debate do segundo fato mar­
cante, desta vez de caráter nacional: 
as eleições municipais de 1996. No­
vamente a sociedade brasileira terá 
oportunidade de debater seus proble­
mas e escolher entre aqueles candi­
datos que prometem velhas soluções 
para velhos problemas e outros que 
vêm propondo e, em alguns casos, 
efetivando fórmulas criativas na di­
reção da diminuição e extinção das 
desigualdades sociais, razão de nos­
so mais inglório títu lo mundiaL 

Charles Pessanha, professor de Ciência Po­
lftica no Instituto de Filosofia c Ciências So­
ciais da Universidade Federal do Rio de Ja­
neiro (I FCS/UFRJ) . 
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mDUCAÇÃO 

. -
PODER LOCAL E EDUCAÇAO: 
A DIVERSIDADE QUE EMERGE 

Nilton Bueno Fischer 

Baseado em sua prática de 
educador e com a experiência 
na administração pública, o 
autor apresenta, de forma 
provocativa e estimulante, 
indicações de como o poder 
local dá ao cidadão a 
possibilidade de experimentar 
novos projetas alternativos 
de educação 

Este artigo foi se constituindo a 
partir das reflexões acerca do 

exercício de convivência que tive 
com "o poder local e a educação", 
enquanto titular da Secretaria Muni­
cipal de Educação de Porto Alegre. 
Desse período procuro extrair alguns 
ensinamentos que possam servir, 
quem sabe, para suscitar no leitor o 
desejo de também social izar situa­
ções similares que expressam, con­
cretamente, a riqueza inserida na di­
versidade de novas formas de poder, 
nem sempre passíveis de serem lidas 
no cotidiano. 

Um dos ensinamentos primeiros 
seria o de procurar compreender 
como se constitui o cenário da cida­
de, buscando saber quem são os "a to­
res sociais em movimento". Neste 
final de século, tais atores vêm se 
manifestando de maneiras não con­
vencionais, revelando uma socieda­
de que transcende as nossas possíveis 
leituras de ordem mais pessimista. 
Até há bem pouco tempo, era um vo-
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cábulo que carregava intrinsecamen­
te um sentido quase único, dando 
pouca margem ao caráter polissê­
rnico, hoje a ele atribuído; ou seja, 
por cidadania subentendia-se a par­
ticipação formal das pessoas nas es­
colhas eleitorais dos poderes execu­
tivo e legislativo ou, se fosse o caso, 
nas organizações sindicais, associa­
ções de baüros, etc. Hoje, especial­
mente nos espaços urbanos de dimen­
são média a grande, os atores sociais 
trazem outras e novas formas de rei­
vindicação, apontando demandas, 
tanto como indivíduos, como sujei­
tos em suas singularidades, como 
enquanto coletivos, em suas formas 
mais grupais de ação. 

Formas de participação. Como pro­
vocação ao leitor, sugiro que procu­
re acionar sua sensibilidade e ampliar 
seus mecanismos de registro, pois só 
assim poderá melhor captar essas for­
mas de participação. Num primeiro 
momento, com certa facilidade, re­
gistrará o aparecimento dos mais 
diversos tipos de "conselhos" : o tu­
telar, o dos direitos humanos, o da 
mulher, o da criança e do adolescen­
te, o de cultura, e assim por diante. 
É nessa esfera mista, que soma po­
der público e sociedade civil, que 
novas instâncias começaram a surgir, 
ampliando e enriquecendo o concei­
to de partic ipação política. Podería­
mos dizer, de forma simplificada, que 
"há no ar" uma demanda da socieda­
de a qual, até então, não tinha sua 
formatação material, visível e, ao mes­
mo tempo, mais organicamente vin-

culada às instituições já existentes no 
poder público. Até mesmo, pela com­
binação de interesses dessas deman­
das coube, na etapa formal, a inicia­
tiva do Estado de normalizar as suas 
responsabilidades dentro do tecido 
dos diversos direitos do cidadão. Em 
algumas áreas, como, por exemplo, 
no caso da educação, os Conselhos 
Municipais de Educação se forma­
ram a partir de iniciativa do poder 
público, combinado com as institui­
ções educacionais e com algumas 
personalidades locais. 

Um segundo momento, talvez 
mais difícil de se captar devido à di­
versidade das iniciativas de partici­
pação, exigiria um olhar muito espe­
cial para compreender as inúmeras 
formas que o morador do espaço ur­
bano está a sinalizar, indicando as 
maneiras de dizer de sua existência. 
Bastaria, quem sabe, um percorrido 
pelos lugares onde os jovens da peri­
feria se encontram, querendo com­
preender como se organizam, queren­
do ler suas novas formas de se cons­
tituírem como cidadãos, como por 
exemplo pelos seus grupos de rap ou 
de funk. Ao mesmo tempo podería­
mos encontrar grupos de senhoras 
que assumem a manutenção de insti­
tuições assistenciais para menores, 
idosos, drogados, doentes mentais, 
etc. E os clubes de futebol da perife­
ria: quantas e quantas associações 
esportivas podemos encontrar nesse 
cenário, não só na prática esportiva, 
mas também nos momentos das re­
fe ições coletivas ou mesmo nas fes­
tas e excursões! Quem sabe circular 



nas diversas feiras, concentradas es­
pecialmente nos fins de semana e, aí, 
descobrir uma população em busca 
de sintonia com suas origens, recor­
dando seus costumes, músicas e dan­
ças, jogos e comidas, tudo temperado 
ao gosto de outros tempos e lugares ! 

Um terceiro momento poderia ser 
encontrado nas cidades onde já exis­
tem formas definidas de participação, 
que combinam demandas populares 
e políticas públicas do município; ou 
seja, onde os cidadãos podem influ­
enciar decisivamente nos investimen­
tos a serem feitos, desde serviços a 
serem prestados diretamente à popu­
lação como nas obras de infra-estru­
tura. Desde o final dos anos de L 980 
podemos encontrar em alguns muni­
cípios a prática do denominado "or­
çamento participativo". Seria neces­
sário, entretanto, outro artigo para a 
compreensão de como se processa a 
"pedagogia da participação", desde 
os passos iniciais até se chegar à úl­
tima etapa, quando, então, se efetiva 
o caráter decisório, pela votação, 
definindo-se as áreas e prioridades 

em que serão feitos os respectivos 
investimentos. 

Faço aqui um parêntese a partir 
de minha própria experiência nesse 
processo: as demandas da população 
são de toda ordem, num leque que 
inclui desde o saneamento básico, 
água, asfalto, até melhores serviços 
no transporte, saúde, educação e as­
sistência social. Além disso, agregam 
eles uma rica diversidade de atores 
sociais. Por exemplo, na demanda 
por mais e melhores escolas profis­
sionalizantes nos bairros, encontra­
remos os jovens (tanto aqueles orga­
nizados em tomo do funk, como li­
deranças estudantis mais clássicas), 
encontraremos os senhores represen­
tantes de associações de moradores, 
e poderemos até, conforme o caso, 
ter a presença de empresári os de 
micro e médio empreendimentos co­
merciais e industriais, trazendo seu 
ângulo da questão; em outras pala­
vras, as reivindicações aparecerão na 
forma mais ampla possível. Entretan­
to, coloquem esse fato concreto pe­
rante as clássicas formas de organi-

zação do Estado, com seus inúmeros 
mecanismos de planejamento e, jun­
to, o olhar vigi lante dos conselhos de 
educação, e vejam se esse tipo de 
solicitação preenche os fóruns legais 
e, hoje, mais do que nunca, as reper­
cussões orçamentárias! A demanda 
popular ampliada e qualificada não 
só propõe ao poder publico o que e 
onde gastar o recurso que ela mesma 
gerou, como acompanha e fiscaliza 
a aplicação dele. É por isso que afir­
mo ser fundamental hoje aguçar nos­
sa sensibilidade, a fim de descobrir 
esses mecanismos de participação 
popular e entender como se constitui 

É fundamental descobrir 
os mecanismos da 
participação popular e 
entender como se constitui 
um poder local indo além 
da simples forma de 
descentralização do Estado 
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um poder local , indo além da sim­
ples forma de descentrali zação do 
Estado, ou por meio de processos de 
municipalização das responsabilida­
des técnicas e financeiras de sua im­
plantação. 

Em suma, argumentamos em fa­
vor das instâncias "mistas" - via 
introdução dos diversos Conselhos 
Municipais - combinadas aos mo­
vimentos da sociedade civil através 
das iniciativas de auto-organização 
(de jovens, homens/mulheres, idosos, 
ecologistas, etc) e associadas à recen­
te forma de gestão participativa do 
orçamento público municipal. Tal 
perspectiva poderá e deverá ser cada 
vez mais dinamizada nos municípios, 
até naqueles de menor porte, com 
características étnicas, culturais e 
econômicas diversas. 

Ouvir os professores. Como sabe­
mos, um setor da sociedade pródigo 
em introduzir projetes de mudança, 
reformulações e, segundo alguns 
mais ousados, "revoluções", é, sem 

dúvida, o da educação. Gostaria, 
pois, de pedir ao leitor que fizesse 
um rápido levantamento nas institui­
ções educacio nais, especialmente 
naquela~ da rede pública, a respeito 
das últimac; ondas vindas de fora da 
escola, as quais ostentam um discur­
so quanto a mudanças - mágicas 
transformadoras - do ato de ensi­
nar e de aprender. Seria interessante 
que essa busca também investigasse 
as respectivas épocas em que as tais 
ondas foram produzidas, de onde vie­
ram, como foram implantadas e quais 
os seus resultados. Não sugiro a lei­
tura dos tradicionais relatórios das se­
cretarias, muito menos ouvir depoi­
mentos dos titulares (secretários de 
Educação dos municípios ou mesmo 
supervisores). Procure criar estraté­
gias que ac ionem o pesquisador sen­
sível à presença da diversidade: es­
cute, em especial, os professores. 

Assim como em relação ao espa­
ço urbano argumentamos em favor 
de outras leituras e de outras escu­
tas , também aqui , nesta dimensão, 

I 
CONSOLIDANDO A DEMOCRATIZAÇÃO DA ESCOLA 
1. A democratização da esco la arran­
ca de um dos di reitos fundamentais 
do cidadão: o de participar na def ini­
ção do seu desti no. 
2. A democrat ização da educação e, 
mais especificamente, da escola não 
é um processo isolado. Está intima­
mente relacionada com os processos 
de democratização da sociedade e do 
Estado. É nesta perspectiva que as 
questões relativas à municipalização 
do ens ino devem ser situadas. 
3. A vivência da democratização do 
saber e do poder, desde a experiên­
cia da ação educativa, constitui a 
contribuição específica da escola à 
radicalização da questão democrática 
na realidade brasileira. 
4. Constitui um imperativo urgente a 
socialização desta busca no sistema 
de ensino brasileiro, onde estas preo­
cupações ainda não estão suficiente­
mente presentes. Trata-se de cons-
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t ruir est ratégias adequadas para que 

este movimento penetre todas ases­
colas do pais. 
5. É especialment e importante reco­
nhecer o papel dos movimentos so­
ciais nas lutas por uma escola pública 
de qualidade. 
6. No âmago desta questão est á a 
afirmação do caráter público da esco­
la de 12 e 2º graus. Trata-se não so­
mente de superar a mentalidade de 
que a escola do estado não é um âm­
bito em que o cidadão tenha algo que 
dizer e exigi r, como de tomá-la um 
espaço popular, isto é, a serviço dos 
interesses do povo, da grande maio­
ria da população. Supõe construir 
uma escola em que a qua lidade, a au­
tonomia e a participação sejam as­
pectos fundamentais. 

Fonte: Trechos do texto " Poder Local, Ci­

dadania e Democratização da Escola" de 
Vera Maria Candau-Ceris. Maio/95. 

É possível encontrar 
professores com profunda 
reflexão sobre suas 
atividades, às vezes com 
produção textual que 
transcende o caráter 
descritivo dos famosos 
"relatos de experiências" 

seria importante ouvi rmos diversos 
atores. No caso, estamos chamando 
atenção para o cidadão-professor. 
Proporia uma atitude de escuta com 
a maior fl ex ibil idade possível em 
relação à variável tempo. Não se tra­
ta de aplicar questionários! Quere­
mos ouvir trajetórias! Vamos supor 
que, ao longo de um ano, fosse esta­
belecido o pacto de ouvir os profes­
sores das escolas públicas de nosso 
país. Por ce11o, no fi nal poderíamos 
descobrir (ou quem sabe, confirmar) 
algumas clássicas caracterizações das 
mazelas de nosso ensi no: salários 
injustos, condições de trabalho da 
pior qualidade, altos índices de eva­
são e de repetência, ausência da par­
ticipação comuni tária e, por decor­
rência, uma gestão não tão democrá­
tica das escolas! Pois bem, tenho con­
vicção, por experiência, leituras e 
contatos, de que é possível encontrar, 
com a mesma veemência, outro tipo 
de registras: professores com profun­
da reflexão sobre suas atividades, às 
vezes com produção tex tua l que 
transcende o caráter descritivo dos 
famosos "relato de experiência". (E 
aqui vale um desabafo: quantos e 
quantos congressos - desde aque­
les promovidos pela academia, asso­
ciações diversas, como pelo próprio 
movimento sindical - colocam es­
ses relatos no final dos encontros, já 
esvaziados, dando então oportunida­
de aos professores para fa larem de 
suas ações, ou da aplicação dos prin­
cípios teóricos (sic) que os " ilumi­
nados" apresentaram anteriormente 
e a que nem assistem depois.) 



Por isso tenho insistido j á em ou-
. tros artigos na expressão "autorias". 
"Autorias" significa a produção das 
diversas formas de expressão, mate­
rializadas em texto, vídeo, exposi­
ções, etc, daquilo que o profissional 
da educação elaborou, pela combi­
nação fluida entre seu cotidiano em 
sala de aula e os referenciais teóri­
cos que buscou, seja entre seus 
supervisores, seja em pesquisas da 
academia, seja por suas próprias lei­
turas c experiências. O poder local 
nesse tipo de produção muitas vezes 
é interdi tado pela onda do momento. 
Muitas vezes encontramos excelen­
tes reflexões de nossos professores 
que ficam descartadas, ou porque não 
trazem o tom de denúncia (hoje, 
1996, seria pela simplificação dos 
plantonistas das "forças progressis­
tas", que diriam: "este projeto não 
critica o projeto neoliberal"), ou por­
que não seguem as prescrições das 
politicas do Estado; ou ainda, pode­
mos encontrar interdições do tipo: 
"não se trata ~e um projeto pedagó­
gico construtivista", portanto, deve 
ser descartado já que esta é a abor­
dagem "da hora" (seja lá o que tenha 
sido interpretado a partir dos princí­
pios da epistemologia genética). 

Projetos pedagógicos alternativos. 
Na verdade, o exercício do poder lo­
cal, no espaço de cada escola, deve­
ria inc luir a confrontação entre os 
projetas legítimos, advindos dos pro­
fi ssionais da educação, e os do po­
der público municipal. Não se trata 
de reunir assembléias e muito menos 
de cria r uma esfera de julgamentos 
ante o confronto pedagógico que se 
está sugerindo. Trata-se de um mo­
vimento que incorpora o clima da 
participação do cidadão nas ativida­
des do cotidiano, presentes na vida 
de cada um. No caso da educação, 
isso poderia representar um exercí­
cio consciente que indicasse aos se­
nhores secretários, prefeitos e con­
selheiros (do Conselho Municipal de 
Educação) novos modos de agir. Ati­
tudes semelhantes vêm acontecendo 

entre os vereadores, por exemplo, 
checados acerca de suas práticas po­
líticas, quando estas se revelam inor­
gânicas aos movimentos que acon­
tecem no espaço urbano. 

Da mesma forma, é possível que 
se constituam projetas pedagógicos 
alternativos, dentro de um mesmo 
territó rio, incluindo diversidades 
competentes que irão construindo 
processos de enraizamento nas esco­
las, e, por decorrência, na cidade em 
geral. Tais proje tas transcendem 
mandatos políticos, concretizam um 
processo educa ti v o menos descon­
tínuo, com referenciais sempre revis­
tos, porém não necessariamente ze­
rados ao sabor de cada novo secretá­
rio ou partido político "iluminado" 
no poder. Nesta perspectiva, as as-

Exercícios de práticas 
do poder local estão 
sinalizando para 
o fortalecimento 
de uma escola pública 
de qualidade 

sim chamadas "gestões democráti­
cas" não se reduziriam a um meca­
nismo de participação formal, por 
meio de quotas de participação dos 
diversos setores da escola, mas bro­
tariam da dinâmica que se vai cons­
tituindo pela sabedoria e experiên­
cia desses mesmos setores; eles vão 
se construindo na qualidade de par­
tícipes dos projetas de cada unidade 
escolar, sem as marcas da homoge­
neização produzidas por um estatuto 
legal. 

Essas formas de poder local a que 
me refiro não excluem outras já exis­
tentes, como é o caso da clássica or-

ganização do Estado. Mas requerem, 
com veemência, que sejam incluídas 
outras formas energizadas, inovado­
ras e necessárias de participação! 
Diria que um poder local assim cons­
tituído faria - como em algumas 
cidades está se começando a fazer ­
mudanças dentro do próprio aparato 
do Estado, por intermédio da presen­
ça do cidadão dentro daÁGORA: não 
mais num local fixo mas dentro de 
cada espaço onde autorias se autori­
zam a dizer sua voz. Tal concepção 
de poder também se justifica, hoje 
mais do que nunca, diante das con­
seqüências do processo de global iza­
ção, o qual provoca reflexos diretos 
na vida da cidade. 

Esperanças. Por tudo isso, acredito 
que em educação podemos ter espe­
ranças! Exercícios de práticas de po­
der local estão sinalizando para o for­
talecimento de uma escola pública de 
qualidade , porque competente em 
seus projetas, fruto do respeito ao 
produzido por dentro, ouvida a co­
munidade e tencionando dinamica­
mente com as conquistas de outros 
profissionais da educação, como os 
da academia, por exemplo. À medi­
da que tal poder se legitima, os no­
vos parâmetros político-pedagógicos 
que vão surgindo são, naturalmente, 
incluídos na prática coletiva de dis­
cussão. Em outras palavras, nessa di­
nâmica de poder, refutam-se tanto as 
tradicionais atitudes de automática 
rejeição ao proposto como aquelas de 
adesão involuntária. 

Como se pode deduzir, nesta pers­
pectiva, o poder local oferece ao ci­
dadão formas alternativas de se in­
subordinar, não só diante do enges­
samento legalista e aparelhista da 
burocracia do Estado, como também 
diante de outras formas de poder sa­
cralizadas na sociedade civil. 

Nilton Bueno Fischer, professor e coordena­
dor do Programa de Pós-graduação em Edu­
cação da UFRGS; cx-secrelário municipal de 
Educação de Porto Alegre (1993). 
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O PODER LOCAL NA SAUDE 
Equipe do Nates/UFJF 

O BrasiL tem sido abalado, 
nos últimos meses, com os 
dramáticos acontecimentos 
envolvendo a saúde pública. 
A implantação do Sistema 
Único de Saúde (SUS) tem 
suscitado debates, com 
opiniões controversas. Ve:ja 
a experiência que está sendo 
realizada em Minas Gerais, 
com a parceria da 
Universidade 

O esde a Constituição de L 988 está 
prevista a implantação, em todo 

o País, do Sistema Único de Saúde 
(SUS), com a descentralização e a 
municipalização das ações, do poder 
e dos recursos finance iros para o se­
tor, resgatando as propostas da Vlll 
Conferência Nacional de Saúde, re­
alizada em 1986. Trata-se de um 
modelo no qual a responsabilidade 
pela melhoria da qualidade da saúde 
pública passa a ser de todos - do 
Estado ao cidadão - , constituindo­
se na primeira experiência desta na­
tureza dentro da administração pú­
blica. 

O QUE É MUNICIPALIZAÇÃO 
DA SAÚDE? 
Municipalizar a saúde significa atri­
buir ao município a responsabilida­
de pela saúde de seus cidadãos. O 
exercício pleno dessa tarefa pressu­
põe a unificação dos recursos desti­
nados à saúde, colocando-os sob ges­
tão do poder municipal, que passa a 
assumir a formulação de políticas de 
âmbito local, o planejamento, a or-

18 TEMPO E PRESENÇA 

ganização, a execução, a avaliação e 
o controle das ações e serviços de 
saúde na sua área de atuação. 

A municipalização é parte de uma 
estratégia para a concretização dos 
princípios constitucionais de univer­
salidade, integralidade, eqüidade e 
controle social, por meio da devolu­
ção de poderes ao município, da des­
centralização das ações e serviços de 
saúde e da transformação da relação 
entre o poder público e a sociedade. 

O CONTROLE SOCIAL NO SUS 
A municipalização da saúde prevê o 
controle social, que será exercido 
pelo Conselhos de Saúde que são a 
instância legal da participação popu­
lar no SUS. Só com a sua organiza­
ção e atividade a implantação do SUS 
se concretizará. O poder local na saú­
de deverá ter seu lugar nos conselhos 
municipais. 

"Atuar na formulação de estraté­
gias da política de saúde e no con­
trole de sua execução, incluindo os 
aspectos econômicos e financeiros" 
é o que dispõe o parágrafo 2° do arti­
go 1" da Lei 8.142/90, definindo as­
sim a competência do Conselho de 
Saúde. 

O Conselho Municipal de Saúde 
(CMS), de caráter permanente e de­
liberativo, tem composição paritária: 
por um lado, os representantes dos 
usuários, e por outro, os representan­
tes do governo, prestadores de servi­
ço e profissionais de saúde. Os re­
presentantes devem ter plenas con­
dições para ser os legítimos defen­
sores dos segmentos sociais que re­
presentam, uma vez que são indica­
dos por eles. 

As atribuições do CMS estão dis­
postas na Resolução n° 33, de 23/12/ 

92 do Conselho Nacional de Saúde. 
Entre elas podemos destacar as se­
guintes: 
• Atuar na fomlUlação e controle da 
execução da política de saúde, incluí­
dos seus aspectos econômicos, fi nan­
ceiros e de gerência técnico-adminis­
trativa. 
• Estabelecer estratégias e mecanis­
mos de coordenação e de gestão do 
SUS, articulando-se com os demais 
colegiados em nível nacional , esta­
dual e municipal. 
• Traçar diretrizes de elaboração e 
aprovação dos planos de saúde ade­
quando-os às diversas realidades epi­
demiológicas e à capacidade organi­
zacional dos serviços. 
• Propor medidas para o aperfeiçoa­
mento da organização e do funcio­
namento do SUS. 
• Fiscalizar o desenvolvimento das 
ações e serviços de saúde. 
• Fiscalizar a movimentação de re­
cursos repassados à Secretaria de 
Saúde e/ou Fundo de Saúde. 
• Estimular a participação comuni­
tária no controle da administração do 
Sistema de Saúde. 
• Propor critérios para a programa­
ção e execução financeira e orçamen­
tária do Fundo de Saúde, acompa­
nhando a movimentação e destinação 
dos recursos. 

ESTRATÉGIAS PARA 
A MUNICIPALIZAÇÃO 
Com a municipalização, estratégia 
que vem sendo utilizada para a im­
plantação do SUS, as decisões vão 
progressivamente fi cando a cargo 
exclusivamente do município. O go­
verno federal repassa recursos para 
o governo estadual e este, por sua 
vez, à administração municipal, os 



quais, somados ao orçamento muni­
c ipal, constituem o Fundo Municipal 
de Saúde. Este será gerenc iado pelo 
gestor local tendo o Conselho Mu­
nicipal de Saúde como órgão de li­
berati vo. 

A m unici pa li zação possibilita 
maior racionalidade à organização do 
sistema de saúde, uma vez que o po­
der de decisão se encontra mais pró­
ximo dos problemas a serem enfren­
tados. Para que isto ocorra é neces­
sário que os Conselhos Municipa is 
de Saúde exerçam seu pape l de ela­
boração, fisca lização, acompanha­
mento e estímulo à participação co­
muni tária no controle da administra­
ção do Sistema Local de Saúde. No 
entanto, este é o maior desafio para 
o SUS, uma vez que a história de 
descentralização com efetiva parti­
cipação popular é ainda, na maioria 
dos nossos mun icípios, inci piente, 
com um longo caminho a percorrer. 

A UNIVERSIDADE E O SUS 
É pensando nesta real idade e enfati­
zando o papel extension ista que cabe 
a uma universid ade pública, que a 
Universidade Federal de Juiz de Fora 
(UFJF) desenvolve o Plano Integra­
do de Educação e Saúde (PTES/ 
UFJF), com vi nte municípios da mi ­
crorregião de Saúde de Ubá e Vis­
conde do Rio Branco, na Zona da 
Mata de Minas Gerais, assessorando 
os municípios na implementação do 
sus. 

O PIES/UFJ F visa promover a 
me lhoria na q ualidade e cobertura 
das ações de saúde pela mudança na 
ótica do planejamento, da programa­
ção e da prestação de c.: uidados de 
saúde, buscando a articulação das 
ações de caráter preventivo à prática 

curativa tradicional, dentro dos prin­
cípios do SUS, bem como colocar à 
disposição dos gestores dos Siste­
mas Locais de Saúde os instrume n­
tos de gerênc ia e as informações ne­
cessárias. 

O PLANO INTEGRADO DE EDUCAÇÃO 
E SAÚDE - PIES/UFJF 
Iniciado ofi cia lmente em agosto de 
1995, o PTESIUFJF conta com recur­
sos do Banco Mundial, do Ministé­
rio da Saúde, da Secretaria de Esta­
do da Saúde de Minas Gerais, das 
prefeituras e nvo lvidas e da UFJF. 
Desenvolvido por me io de parcerias 
entre a Uni versidade, a Diretoria Re­
giona l de Saúde de Ubá e as vinte 
prefeituras de abrangência do proje-

' z 

to, o PIES busca a impleme ntação do 
SUS, por meio do fortalecimento da 
participação po pular, do gere nc ia­
mento da saúde, da readequação da 
rede física e equipamentos, da capa­
citação de recursos humanos, da in­
tegração regional e do conhecimen­
to da realidade de cada município. 

Dentre as vinte cidades que inte­
gram o projeto, sete foram selec io­
nadas para a construção da Unidade 
Comunitária de Saúde com leitos de 
observação. Todas, porém, recebe­
ram equipamentos essenciais para o 
desenvo lvime nto dos cuidados pri­
mários de saúde . 

O PIES tem, entre as principais 
metas, a capacitação dos profissio­
nais de saúde. Com a partic ipação de 

Trabalho com o Centro Municipal de Saúde de Visconde de Rio Branco 

Unidade Comunitá ria de Saúde no município de Mercês 
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A participação 
comunitária no controle 
da administração do 
Sistema Local de Saúde 
é o maior desafio que 
os municípios enfrentam 

PODER LOCAL EM 
SAÚDE: CONSTRUÇÃO 
DA CIDADANIA 

Rita Sório • 

A idéia de eleger o local como espaço 
privilegiado para formulação e imple­
mentação de políticas e projetas na 
área da saúde, com participação po­
pular, se inscreve no processo 
reformador pelo qual passou o setor 
saúde e tem suas origens nos movi­
mentos sociais do fim da década de 
1970, com a crescente deterioração 
da ditadura militar e com as propos­
tas de liberação política empreendi­
das pelo conjunto da sociedade, que 
desembocaram na democratização 
do País. 

Merece destaque o papel do "Mo­
vimento Sanitário" na formulação de 
um projeto de transformação do sis­
tema de saúde e das condições de 
saúde da população. Este movimen­
to, integrado por profissionais de 
saúde coletiva, médicos e intelectuais 
sanitaristas, caracterizava-se pelo 
exercício de práticas políticas, ideoló­
gicas e teóricas que vinculavam a 
saúde a outros aspectos da socieda­
de e da política. Seu projeto estava 
baseado na crítica ao modelo existen­
te de atenção à saúde, que se desen­
volvera a partir do crescimento do 
setor privado de assistência à saúde, 
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professores da UFJF estão sendo mi­
nistrados diversos cursos objetivan­
do a reciclagem profissional de cen­
tenas de agentes comunitários de saú­
de que estão recebendo treinamento 
sobre assistência integral à saúde da 
mulher e da criança, capacitação dos 
recursos humanos em enfermagem e 
em atenção primária à saúde. Mas o 
projeto prevê ainda a implantação de 
curso de especialização em saúde 
coJetiva, apoio à formação dos pro­
fissionais do programa de saúde da 
família e de outros ligados à área de 
informática na saúde. 

O conhecimento da realidade de 
cada município que norteará as in-

financiado pelo setor público, condu­
zindo à quebra, ineficiência e crise do 
sistema público de saúde. 

É possível reconhecer dois pilares 
fundamentais a envolver a discussão 
em torno do poder local em saúde, 
quais sejam: a descentralização e a 
participação. 

Por descentralização estamos en­
tendendo o deslocamento efetivo do 
poder decisório do nível central do 
sistema para os níveis periféricos, 
bem como o repasse de recursos fi­
nanceiros, técnicos, materiais e hu­
manos. A descentralização defendida 
nas teses do "Movimento Sanitário" 
implica tanto a redistr ib uição de po­
der, quanto a transferência de tarefas 
executivas. Neste sentido, está rela­
cionada à democratização da socie­
dade e do próprio setor. 

A participação, entendida como 
controle socia l, corresponde a uma 
compreensão moderna da relação Es­
tado/Sociedade, em que à última ca­
beria estabelecer práticas de vigilân­
cia e controle sobre o primeiro. Parti­
cipação aqui é sinónimo de cidada­
nia, e está referenciada aos principias 
de universalização dos direitos so­
ciais e numa nova compreensão acer­
ca do papel do Estado. 

Rita Sório é assessora técnica do Núcleo 
de Saúde do Instituto Brasileiro de Admi­
nistração Municipal (IBAM). 

terferências necessárias para modi­
ficar o atendimento à saúde está sen­
do feito com a realização de pesqui­
sas de campo. Professores, pesquisa­
dores e universitários, com apoio de 
agentes locais, estão desenvolvendo 
pesquisas que vão identificar o per­
fil do atendimento e a condição de 
vida da população. Entre elas estão 
o mapa da fome, avaliação dos pos­
tos de saúde e do perfil dos usuários, 
avaliação da cobertura vacinai e de 
seus aspectos socioeconômicos e a 
incidência e prevalência de hanse­
niase, esquistossomose e outras pa­
rasitoses. 

Dentro do Plano Integrado de 
Educação e Saúde estão incluídos 
ainda os chamados projetos espe­
ciais . Um deles é o que prevê a me­
lhoria do Laboratório Industrial Far­
macêutico, da Faculdade de Farmá­
cia e Bioquímica, para a produção de 
uma lista básica de medicamentos de 
maior consumo nos postos de saúde, 
que será destinada às prefeituras con­
veniadas. Isto vai permitir a redução 
de 60% nos custos dos remédios con­
sumidos pelos municípios. 

Outro projeto especial refere-se à 
instalação do Núcleo de Manutenção 
de Equipamentos Biomédicos, que 
funcionará no Centro Regional de 
Inovação e Transferência de Tecno­
logia (CRlTT/UFJF) para dar supor­
te às prefeituras conveniadas, à uni­
versidade e ao Hospital Universitá­
rio. O PIES é um projeto do Núcleo 
de Assessoria, Treinamentos e Estu­
dos em Saúde (Nates) que consolida 
a Universidade Federal de Juiz de 
Fora como agente fundamental para 
assessoria, desenvolvimento de pes­
quisas e estudos e capacitação de re­
cursos humanos em saúde. 

O PIES E O PODER LOCAL 
Com a finalidade de aval iar e esti­
mular os Conselhos Municipais de 
Saúde, que existem em todos os mu­
nicípios por força de lei, a UFJF vem 
traba lhando com eles tendo como 
objetivo central buscar o entendi­
mento e a conscientização do papel 



SAÚDE IGNORA IDOSOS 
Estudos na Europa e EUA mostram 
que os idosos consomem de três a 
quatro vezes mais em saúde· que as 
pessoas de outras faixas etárias. A 
permanência nas internações é duas 
vezes mais longa. 

Projetada para um Brasil em via 
de envelhecimento, essa relação in­
dica que já não há dinheiro, médicos 
e leitos suficientes para os cerca de 
7,5 milhões de homens e mulheres 
acima de 65 anos. No ano 2000, eles 
serão 8,6 milhões. 

"Nada está sendo feito diante do 
envelhecimento da população" , diz 
Ricardo Shoiti Komatsu, presidente 
da Sociedade Brasileira de Geriatria 
e Gerontologia da seção Estado de 
São Paulo. 

"Só há dez vagas de residência 
médica em geriatria em todo o 
pafs", diz Maria do Carmo Sitta, 
geriatra do Hospital das Clínicas. 

" Não há dinheiro suficiente para 
tratar de forma adequada as múlti­
plas enfermidades que acometem os 
idosos", afirma o médico Renato 
Veras, fundador e diretor da Univer­
sidade Aberta da Terceira Idade da 
UERJ (Universidade Estadual do Rio 
de Janeiro). 

Segundo ele, enquanto os EUA 
vêm destinando fundos para os ido­
sos desde os anos 30, só agora o 
Brasil está despertando para o pro­
blema. "Nosso sistema de saúde é 
totalmente equivocado", diz. "O ido­
so entra pelo hospital e vai acabar 
no asilo. É o pior caminho. • 
Fonte: Folha de São Paulo, 9/6/96. 

e das funções de um CMS. lsto vem 
sendo feito com a participação de 
técnicos do PIESIUFJF nas reuniões 
dos conselhos. Parte-se de uma aná­
lise da situação de saúde do municí­
pio a partir da perce pção de cada 
membro, quanto à área de abrangên­
cia, à população sob sua responsabi­
lidade, aos grupos de maior risco, à 
demanda por serviços de saúde e às 
reais necessidades da comunidade. 
Segue-se a isto uma avaliação do 
conhecimento que cada membro tem 

do papel de um CMS e compara-se 
com o desempenho que esse Conse­
lho vem apresentando. Dessa forma 
é possível estabelecer uma correla­
ção entre a responsabilidade e a atua­
ção do Conselho, possibilitando uma 
reestruturação dinâmica, com vis­
tas à efetiva partic ipação da comu­
nidade na gestão do sistema local 
de saúde. 

COMENTÁRIOS A PARTIR 
DESSA EXPERIÊNCIA 
Os CMS têm conhecimento de suas 
atribuições, entretanto, não as exer­
cem efetivamente, apes ar de sua 
composição paritária. Observa-se, 
muitas vezes, que a participação po­
pular é confundida com o estar in­
formado sobre as decisões na área da 
saúde que são trazidas aos conselhos 
pelos componentes ligados aos pres­
tadores de serviço, cabendo aos re­
presentantes dos usuários atuação 
pouco expressiva. Na realidade eles 
tomam conhecimento das propostas 
a serem implementadas, mas inter­
ferem pouco no processo de deci são. 
Neste sentido, constata-se que os 
CMS não têm consciência da dimen­
são de seu poder legítimo e de sua 
importância para determinar a qua­
lidade das ações de saúde. 

O conhecimento técnico dos re­
presentantes dos prestadores de ser­
viço muitas vezes inibe a participa­
ção da representação dos usuários, 
que por sua vez não defendem os 
anseios da população. É preciso ter 
clareza de que no CMS estão presen­
tes duas visões: uma, a partir do pres­
tador, que tem a ótica técnica e fi ­
nanceira; e a outra, do usuário, que 
tenta expressar as necessidades da co­
munidade sem, no entanto, ter uma 
visão global da saúde de sua comu­
nidade. O importante é que se esta­
beleça uma relação de parceria que 
consiga objetivamente atender às ne­
cessidades de saúde da população, 
por meio do planejamento, acompa­
nhamento e avaliação. 

Outra questão relevante refere-se 
à política local, que muitas vezes 

A participação popular 
é confundida, muitas vezes, 
com o estar informado 
sobre as decisões na área 
da saúde 

conduz o CMS a decisões sob a luz 
da política partidária em detrimento 
das reais necessidades da população. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A municipalização da saúde é indis­
cutivelmente uma conquista que deve 
ser mantida e aperfeiçoada. Certa­
mente há ainda muitos pontos de es­
trangulamento como os relativos à 
forma de financiamento, à falta de 
isonomia salarial entre os profissio­
nais e à ausência de uma definição 
clara dos papéis dos níveis federal, 
estadual e municipal. Esta estratégia, 
que vem sendo adotada também em 
outros setores como educação e as­
sistência social, reflete o processo de 
desenvolvimento democrático alcan­
çado em cada m unicípio e aponta 
para a necessidade do fortalecimen­
to do exercíc io da c idadania. Uma 
vez que no município , o cidadão é 
mais fiscal, é mais juiz, é mais cida­
dão. 

Celso Paoliello Pimenta, Darcília Maria 
Nagen da Costa, Estela Márcia Bustamante 
Teixeira, Marli Salvador, Neuza Marina 
Mauad compõem a equipe técnica do Nlicleo 
de Assessoria, Treinamento e Estudos em Saú­
de da Universidade Federal de Juiz de Fora ­
Natcs/UFJF. 
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mABITAÇÃO 

A HABITAÇÃO POPULAR 
COMO QUESTÃO DO MUNICÍPIO 

Maria Lais Pereira da Silva 

Apesar de algumas 
interessantes experiências 
locais, a questão habitacional 
continua a ser problema não 
resolvido nas grandes cidades. 
O presente artigo examina 
inovações introduzidas nesse 
campo e indica caminhos 
a seguir 

O s estudos que tratam dos proble­
mas de habitação no Bras i I esti­

mam que seri am necessários perto de 
cinco milhões de moradias para res­
ponder às necessidades habitac ionais 
brasileiras. Destas, bem mais da me­
tade referem-se à habitação para as 
camadas pobres da população, espe­
cialmente os grupos sociais que re­
cebem até do is sal ários mínimos. 
Assim, em números frios, a questão 
é nacional. Mas onde aparecem, de 
forma concreta, os problemas? onde 
se pode observá-los mais de perto , 
conversar com os que sofrem com as 
enchentes, os desabamentos, o valão, 
o barraco na via pública em cima das 
redes de água c esgoto, mas sem água 
em casa? É nas cidades, nos bairros, 
na vizinhança. É, portanto, no local. 
As políticas e ações em relação à ha­
bitação popular, por sua vez, têm que 
ser viabilizadas localmente, sejam 
elas de origem do governo estadual, 
sejam do federal . É importante, pois, 
se pensar um pouco na questão habi­
tac ional especialme nte como vem 
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sendo tratada pelas prefeituras, ou 
seja, nos municípios, o nível local de 
governo. 

O Brasil tem atualmente cerca de 
4.974 municípios que constituem efe­
ti vame n te o território naciona l. 
Pela Constituição de 1988, a habita­
ção é considerada competência co­
mum entre municípios, estados e 
União, que devem agir em coopera­
ção. Por outro lado, é da competên­
cia específica dos municípios elabo­
rar as leis que dizem respeito à cons­
trução e organização espacial das ci­
dades - legislação sobre o solo ur­
bano, leis de zoneamento , códigos de 
obras, etc- e que vão regular a dis­
tribuição das atividades nas áreas ur­
banas. Refletindo que em média 70% 
do espaço das cidades em geral é 
ocupado por moradi as ou lo tea­
mentos, pode-se ver que a política 
urbana dos municípios tem tudo a ver 
com a habitação. Mas corno tem sido 
essa re lação das necessidades de ha­
bitação popular com os governos 
locais? 

CAMINHOS DOS MUNICÍPIOS 
NA HABITAÇÃO POPULAR 
Durante muito tempo, a partir de 
1964, dois fatores impediram o de­
senvolvimento das políticas munici­
pais de habitação: a si tuação de de­
pendência financeira e inexistência 
de autonomia política das adminis­
trações locais ante o governo federal 
durante o regime militar; e a presen­
ça do Banco Nacional de Habitação 
(BNH), que centralizava os recursos 
para a habitação popular, definindo 
os programas - e como e onde se­
riam realizados - numa prática "de 

cima para baixo" ... Assim, no perío­
do que vai até o final dos anos de 
1970, muito pouca coisa acontece de 
iniciativa da esfera rnurticipal, a não 
ser alguns casos considerados hoje 
"pioneiros" no sentido de uma certa 
autonomia local e de tentativa de 
democratizar as políticas sociais. (Os 
casos referidos são os do município 
de Boa Esperança, no Espírito San­
to, e Lajes, em Santa Catarina.) 

Durante os anos oitenta (em es­
pecial entre 198 1 e 1988), de transi­
ção entre o regime rrtili tar e o civil , 
no meio da discussão sobre a nova 
Constituição, começam a crescer as 
iniciativas de projetos habitacionais 
nos municípios. Nesses anos, fica 
mai s aguda a cri se econômi ca, o 
BNH vinha diminuindo as suas ati­
vidades (até ser extinto em 1986), e 
as cidades, espec ialmente as das re­
giões metropo litanas , passaram a 
concentrar praticamente 30% da po­
pulação de todo o País, principalmen­
te nas suas periferias que chegam a 
crescer em ritmo maior do que as 
metrópoles, e nas piores condições 
possíveis. Por outro lado, é nesse pe­
ríodo que a sociedade civil se reor­
ganiza, e os movimentos sociais, 
agindo localmente, pressionam go­
vernos municipais e estaduais em 
relação à já dramática situação so­
c ial, especialmente na questão da ha­
bitação. Dessa fase o cresc imento de 
importantes movimentos de moradia 
em São Paulo, Rio de Janeiro, Mi­
nas. Pernambuco, etc. que se inic iam 
a partir de lutas por projetas especí­
fi cos, e que conseguem até articular 
suas questões nacionalmente, para a 
Constituinte. Durante a elaboração da 



Cooperativa de concreto em Jaearepaguá, Rio 

Constituição Federal de 1988, hou­
ve intensa mobili zação dos movi­
mentos sociais. Dentre as emendas 
populares levadas ao Congresso, des­
tacou-se a da reforma urbana. 

Esses fatores explicam, em gran­
des linhas, o número de experiências 
habitacionais que surgem nesses anos 
e que têm como características prin­
cipais: o trabalho em mutirão, a au­
toconstrução, a reivindicação de ur­
banização de favelas e a experiência 
absolutamente nova de autogestão ou 
co-gestão. Também é uma novidade 
a presença, entre os movimentos so­
ciais, de profissionais e técnicos li­
gados a Organizações Não- Gover­
namentais (ONGs), igrejas, uni ver­
sidades, etc. Uma observação impor­
tante a fazer, entretanto, é que essas 
experiências não são reali zadas como 
uma política global e com continui­
dade por parte do governo munici­
pal. De fato, até 1988, são poucos os 
municípios que têm condições finan­
ceiras (ou interesse também) de "ban­
car" políticas mais abrangentes de 
habitação popular. No caso das di fi ­
culdades econômicas, iniciam-se es­
tudos e debates buscando formas para 
que o governo munic ipal consiga 
obter recursos próprios para investir 
nos programas. Está nesse caso a pro­
posta de se organizarem fundos mu­
nicipais para a habitação ou a ur-

banização. Também é nessa fase que 
a ume ntam as propos tas para a 
estruturação de conselhos munici­
pais: é a pressão dos movimentos so­
ciais e das ONGs para democratizar 
efetivamente o aparelho governa­
mental. 

É, entretanto, no final dos anos 
de 1980 que os municípios passam 
a incorporar em políticas habitaci­
onais de maior continuidade e al­
cance os projetos e programas que 
vinham espoucando aqui e ali. Con­
tribuem muito para isso as novas 
administrações municipais que co­
meçam a governar em 1989. De­
mo nstra-se, de certa forma, que a 
ação local é possível e necessária, 
e pode ser realizada com a partici­
pação do poder público, dos movi ­
me ntos populares, dos profiss io­
nais, das ONGs e de outros. 

ALGUMAS QUESTÕES 
NAS EXPERIÊNCIAS AlUAIS 
Trabalhos realizados pelo Instituto 
Brasileiro de Administração Munici­
pal (IBAM) demonstraram a impor­
tância crescente dessas políticas em 
vários aspectos: (a) em número de 
famílias atendidas; (b) no peso da 
participação das ONGs; (c) no au­
mento das parcerias entre a prefeitu­
ra e as outras esferas governamen­
tais; (d) e nas inovações que tem sido 

possível implantar a partir de proje­
tos locais. 

Assim é que numa seleção de 22 
experiências habitacionais realizadas 
nos últimos anos, envolvendo 15 mu­
nicípios e 9 estados, apenas em dois 
casos havia menos de mil famílias di­
reta ou indiretamente envolvidas; a 
maioria esmagadora tinha alguma 
participação direta de ONGs, e ou­
tras eram iniciativas exclusivas de 
profissionais junto a comunidades; 
também praticamente todas tinham 
alguma participação da prefeitura, 
sendo uma tendência mais recente se 
observar a inserção de outras esferas 
de governo como o estadual, até en­
tão bastante ausente da ação com re­
lação à habitação popular. 

INOVAÇÕES 
Quan to às inovações, refere m-se 
principalmente a formas de partici­
pação da população, aos instrumen­
tos para gerenciar e obter recursos 
para os projetas, e à inclusão de preo­
cupações ligadas ao meio ambiente 
e ao desenvolvimento social e eco­
nô mico da população local (por 
exemplo, os projetos de geração de 
emprego e renda). Dentre essas ino­
vações, chamam a atenção as que se 
referem a maneiras de gerenciar e 
produzir recursos para as melhorias 
e para políticas habitacionais. Como 
já citado antes, os fundos são um do 
instrumentos mais usados e de dife­
rentes formas . Duas ex periências 
mostram essa diversificação: O pri­
meiro exemplo é o do "Fundo Co­
munitário" do Programa Comunida­
des de Fortaleza/Ceará, e o segundo 
é o "Fundo Comunitário" de Volta 
Redonda/Rio de Janeiro. 

O Fundo Comunitário do Progra­
ma Comunidades é vinculado às as­
sociações locais de moradores asses­
soradas por uma ONG internacional. 
É constituído por recursos financei­
ros que se originaram da contribui­
ção de sócios e de rendas obtidas com 
o alugue l de lojas e de ofic inas 
construidas pela comunidade, em al­
guns casos em terrenos repassados 
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pela prefeitura. É, portanto, uma en­
tidade gerenciada pelos moradores, 
mas articulada com a prefeitura. No 
exemplo de Volta Redonda, o Fundo 
é do governo municipal, constituído 
pela pressão dos movimentos muni­
cipais e favorecido pela composição 
política da prefeitura. É vinculado ao 
Conselho de Política Urbana que é 
basicamente formado por represen­
tantes dos Movimentos de Posseiros. 
Esses são evidentemente exemplos 
extremos. Existem muitos Fundos e 
Conselhos constituídos pelas prefei­
turas e com uma representação me­
nor da sociedade, mas em geraJ com 
algum tipo de participação. 

Outra forma de tratar a questão de 
maneira mais ampla e também ino­
vadora pode ser exemplificada con­
cretamente com Porto Alegre, Rio 
Grande do Sul, e que tem sido pro­
posta em vários planos diretores de 
outras cidades. Trata-se de usar ins­
trumentos de política urbana para 
obter recursos para políticas habita­
cionais. Envolve a instituição de ban­
cos de tenas pela prefeitura, com a 
idéia de cadastrar e reunir terrenos 
que possam ser imediatamente aces­
síveis a programas e projetas habita­
cionais, e a apücação do "Imposto 
Terr-itorial Urbano (IPTU) progressi­
vo no tempo", eno·e outras medidas 
e leis. Neste último caso, é a taxação 
sobre os terrenos não utilizados pe­
los proprietários e que em geral são 
os de especulação imobiliária; à me­
dida que passa o tempo e o terreno 
continua sem uso, o imposto vai au­
mentando. Esta seria uma forma de 
diminuir a especulação e promover 
mais recursos, com uma legislação 
que é própria de aplicação do muni­
cípio. 

QUESTÕES COMPLICADAS 
Entretanto, junto com esse conheci­
mento e com as inovações trazidas 
pelas experiências, surgem também 
questões que são ainda bastante com­
plicadas para se resolverem apenas 
localmente, e que estão exigindo um 
cuidado maior. 
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O acesso à terra urbana 
é básico para qualquer 
programa de habitação 
popular que queira 
dar certo 

Uma primeira é justamente o aces­
so à terra urbana, que é básico para 
qualquer programa de habitação po­
pular que queira dar certo. Embora 
já existam instrumentos e alguns 
exemplos importantes, os resultados 
são ainda de poucas e "honrosas "ex­
ceções. O problema está não só na 
maior oferta de terrenos a baixo cus­
to e em condições de construção, 
como também de se promover a re­
gularização fundiária, ou seja, lega­
üzar os loteamentos, favelas e ocu­
pações já existentes nas cidades. A 
urbanização de favelas com a titu­
lação, a regulari zação dos lotea­
mentos na prefeitura, são, portanto, 
uma forma de dar acesso à terra, ga­
rantindo a segurança para os mora­
dores. O governo local pode realizar 
isto. A princípio tem meios até cons­
titucionais para taJ, como o usucapião 
urbano, a desapropriação e a conces­
são do direito real de uso. As difi­
culdades estão, às vezes na própria 
situação do terreno (em litígio, com 
grilagem, etc), problemas de custo 
(como no caso da desapropriação), 
falta de regulamentação para a apli­
cação legal e política dos instru­
mentos, e até limitações locais de 
caráter político e económico, uma 
vez que a aplicação das leis passa 
pelas câmaras de vereadores , por 
pressão de grupos económicos locais, 
etc. De qualquer maneira, já existe 
um certo avanço. 

Dentre as experiências estudadas, 
além de praticamente todas apresen­
tarem propostas em relação à regu­
larização fundiária, é bom destacar 
os municípios de Angra dos Reis, 
Volta Redonda e Rio de Janeiro, no 
Estado do Rio, pela dimensão e for­
ma de tratar a questão. 

Uma segunda questão diz respei­
to ao próprio governo municipal, nes­
sas novas experiências. A prática de 
participação de população, de seto­
res como as ONGs e outros no espa­
ço público ainda é historicamente 
nova e muito complexa. Entre as po­
líticas públicas, a da habitação po­
pular tem um caráter especial: mexe, 
às vezes, com recursos muito altos, 
pode alterar os caminhos do desen­
volvimento da cidade na medida em 
que envolve atores política e econo­
micamente poderosos, como, por 
exemplo, setores imobiliários e da 
construção civil, setores empresariais 
de transporte, além de mexer com a 
disponibilidade e propriedade da ter­
ra, só para citar alguns. 

Isto leva a que se reflita sobre a 
importância da atuação dos segmen­
tos da sociedade civil, no papel não 
só de pressão, como de proposta de 
alternativas e ajustes de políticas; por 
outro lado, também deve se refletir 
na importância do poder público 
municipaL A este cabe um papel fun­
damental de tornar os recursos mais 
rentáveis e acessíveis a todos, colo­
car à disposição da população os ins­
trumentos e possibilidades existen­
tes, coordenar os ajustes e mudanças 
propostos nas políticas e, principal­
mente, compatibilizar as iniciativas. 
Um bom exemplo, que vem sendo 
bastante estudado, são as experiên­
cias de orçamento participativo em 
cidades como Porto Alegre e Belo 
Horizonte, em que esses papéis ficam 
mais claros. No caso da habitação po­
pular, cabe ainda pensar que o seu 
tratamento pelo poder público repre­
senta, na verdade, um tratamento que 
envolve quase todas as questões da 
cidade, e em nenhum momento pode 
ser negligenciado. 

Maria Lais Pereira da Silva, assessora téc­
nica do IBAM e professora da Escola de Ar­
quitetura e Urbanismo na Universidade Fede­
ral Fluminense (UFF). 



mEMOCRACIA 

ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 
"' UMA EXPERIENCIA DE PODER LOCAL 

PARTILHADO 
Gildo Lima e Teresa Lucena 

A experiência de possibilitar 
uma efetiva participação 
popular em muitos setores 
da administração, incluindo 
a elaboração do orçamento 
municipal, tem sido um 
dos destaques da Prefeitura 
de Porto Alegre nas últimas 
duas gestões 

O Orçamento Participativo é um 
compromisso público de cam­

panha do prirseiro governo da Ad­
ministração Popular de Porto Alegre, 
e uma bandeira do movimento comu­
nitário, assumido a partir de janeiro 
de 1989. 

A principal dificuldade nos pri­
mei ros momentos foi a falta de um 

método. O Orçamento Participativo, 
no primeiro ano do primeiro gover­
no, era coordenado pela Secretaria do 
Planejamento Municipal (SPM). A 
partir do segundo ano passou a ser 
coordenado pela Coordenação de 
Relações com a Comunidade (CRÇ), 
em conjunto com o Gabinete de Pla­
nejamento (GAPLAN). 

O objetivo era fazer uma discus­
são pública, democratizar as decisões 
sobre o orçamento, enfim, abrir a 
"caixa preta". A partir de uma dis­
cussão com lideranças do movimen­
to comunitário, passou-se a realizar 
plenárias na cidade, apresentando a 
proposta e recebendo as demandas da 
comunidade. O primeiro enfrenta­
menta foi com relação à regiona­
lização. Inicialmente a cidade foi di­
vidida em cinco regiões. Logo veri­
ficou-se que não respondia às neces-

sidades de organização e participa­
ção da comunidade. No ano seguin­
te reorganizou-se em nove regiões e 
depois em dezesse is, fruto de toda 
uma discussão que levou em conta 
fatores geopolíticos, sociai s e de 
acessibi lidade. Aperfeiçoou-se tam­
bém o método de elaboração do Pla­
no de Investimentos com a definição 
de critérios gerais para a distribuição 
de recursos, tai s como carência e po­
pulação atingida. fsso foi um avanço 
fundamenta l. 

A comunidade passou então a ele­
ger prioridades com base em crité­
rios gerais. No primeiro ano, sem 
uma metodologia própria criaram-se 
enormes expectati vas, pois foram re­
colhidas somente as demandas, sem 
critérios de seleção. Mesmo informa­
da de que os recursos eram escassos. 
que 9S% da receita da prefeitura es-
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BATALHÃO DE MISERÁVEIS 

A cada 60 segundos, nascem no 
mundo 47 bebés em lares de famílias 
que não conseguem ganhar US$ 370 
por ano. Esse contingente vai engros­
sar o batalhão de 1,5 bilhão de pes­
soas que já vivem em condições pre­
cárias no planeta. 

Desses, 1 bilhão mora nas áreas 
rurais. Não é exatamente um conso lo 
para os moradores das cidades: até 
2005, nascerá nas áreas urbanas um 
miserável por segundo, o que repre­
senta 86.400 por dia. 

A cada ano também, segundo da­
dos da Organização das Nações Uni­
das, o time mundial de miseráveis 
ganha 25 milhões de pessoas - até 
2005, serão 31,5 milhões por ano. 
Nos países do Terceiro Mundo, são 
95 milhões de jovens e crianças mo­
rando nas ruas. 

tava sendo gasta com pessoal, a co­
munidade esperava obras que não 
puderam acontecer porque não havia 
recursos disponíveis, o que gerou um 
refluxo das expectativas em 1990. 
Depois de um processo de enxuga­
mento, austeridade no trato do dinhei­
ro público e medidas de reforma tribu­
tária, a capacidade de investimento foi 
retomada, a credibilidade aumentou e 
houve reaproximação com a<; lideran­
ças. A discussão do método e dos cri­
térios vem fazendo o processo parti­
cipativo crescer e se qualificar. A 
partir do momento em que as deman­
das se orientaram por critérios, como 
carência e população, as expectati­
vas passaram a ser controladas em 
seu nascedouro. As comunidades já 
têm uma idéia, ao priorizar e hierar­
quizar demandas, que algumas ine­
vitavelmente ficarão de fora. Os cri­
térios passaram também a determi­
nar a alocação de recursos nas secre­
tarias, que, por sua vez, responderão 
às demandas que foram determina­
das pelas prioridades das regiões e 
das temáticas privilegiadas. 
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Números alarmantes 
O déficit mundial de moradias está 
estimado em 117 milhões de unida­
des. No total, 500 milhões não têm 
moradias adequadas. 

Cerca de 1,2 bilhão de pessoas so­
brevivem sem conseguir arrecadar 
por dia o equivalente a US$ 1. Os de­
sempregados ou subempregados 
chegam a 120 milhões. 

Em 2015, as dez maiores cidades 
do mundo devem concentrar 205,7 
milhões de habitantes - nove dessas 
cidades estarão no Terceiro Mundo. 
Hoje, as dez megacidades aglomeram 
153,4 milhões de pessoas. 

São Paulo, atualmente a segunda 
maior cidade da Terra, com uma po­
pulação de 16,4 milhões em 2015, 
será a sexta, abrigando cerca de 20,8 
milhões de habitantes. 
Fonte: Folha de São Paulo, 2/6/96. 

O CONSELHO DO ORÇAMENTO 
PARTICIPATIVO 
O Conselho é uma síntese de um 
grande processo que envolve ao re­
dor de cem mi l pessoas. No processo 
formal, nos últimos anos, foram cre­
denciados, nas reuniões plenárias, 
uma média de vinte mil pessoas. Esta 
síntese se dá pela eleição em assem­
bléias públicas populares nas dezes­
seis regiões escolhendo dois conse­
lheiros titulares e dois suplentes. 
Desde 1994 também cada uma das 
cinco temáticas (Educação, Cultura 
e Lazer; Circulação e Transporte; 
Saúde e Assistência Social; Desen­
volvimento Econômico e Tributação; 
e Organização da Cidade e Desen­
volvimento Urbano) elegem dois 
conselheiros titulares e dois suplen­
tes. O Conselho de Orçamento Parti­
cipativo se compõe de 84 membros 
eleitos de representação do Sindica­
to dos Municipários de Porto Alegre 
e da entidade municipal que repre­
senta associações comunitárias. O 
Conselho do Orçamento Participati­
vo se reporta aos fóruns regionais e 

às temáticas estabelecidas pelos de­
legados eleitos nas regiões. Assim, o 
Conselho do Orçamento Participati­
vo é síntese de todo um processo e 
proporciona o debate cotidiano para 
a elaboração do plano de investimen­
tos, a partir das demandas hierarqui­
zadas nos fóruns de delegados. 

O Conselho tem amplos poderes 
de decisão para alocação de recur­
sos. Há, no entanto, algumas ques­
tões constitucionais e da Lei Orgâni­
ca que precisam ser cumpridas. Por 
exemplo: tem-se que gastar no míni­
mo 13% com saúde e no mínimo 25% 
com educação. Respeitados estes 
quesitos, os conselheiros debatem as 
prioridades. 

AS PLENÁRIAS TEMÁTICAS 
As temáticas foram inseridas no pro­
cesso com dois objetivos principais: 
(a) ampliar a participação para ou­
tros setores que não se sentiam atraí­
dos pelo processo nas regiões- si.n­
dicalistas, setores ligados aos movi­
mentos feministas , movimento ne­
gro, cultura, cooperativas, movimen­
to ecológico; (b) e ampliar o debate 
sobre diretrizes e investimentos glo­
bais para a cidade em geral em torno 
de temas setoriais estabelecidos. 

As temáticas contribuem para a 
maior politização do processo no sen­
tido de discutir e construir diretrizes 
para o conjunto da cidade, aplicadas 
ao orçamento anual. 

Hoje estamos refletindo sobre a 
necessidade da integração dos diver­
sos fóruns e canais de participação 
popular existentes. As temáticas es­
tão, dentro desta visão, sendo rea­
valiadas, repensadas , como é feito, 
por sua vez, com todo o processo, no 
sentido da sua integração com os 
Conselhos Municipais setoriais e 
com todo o sistema de participação 
popular. 

NOVAS RELAÇÕES ENT§E GOVERNOS 
E SOCIEDADE 
O Conselho de Orçamento Participa­
tivo hoje decide questões que ante­
riormente eram exclusividade de se-



cretarias e prefeituras; ou seja, o po­
der é partilhado. 

O governo deliberadamente pro­
põe a co-gestão. E isto não ocorreu 
sem alguns conflitos e problemas. 
Daí é fundamental para o sucesso do 
processo do Orçamento Participati­
vo a coesão do governo. Hoje há uma 
integração na relação da comunida­
de com a Administração, por meio 
do Conselho do Orçamento Partici­
pativo, em que a relação entre a co­
munidade e a representação do go­
verno torna-se mais globalizante e 
unitária. 

Houve, e isto é normal, resistên­
cias da estrutura administrativa à 
participação popular. Hoje há uma 
compreensão fone sobre a importân­
cia do Orçamento Participativo. O 
próximo passo será conquistar o fun­
cionalismo para essa nova forma de 
governar, com uma nova cultura, um 
novo parad igma de cidadania. É pre­
ciso que um próximo governo invis­
ta mais no funcionalismo, estabele­
cendo novas relações internamente, 
que terão conseqüências na relação 
com a cidade. Uma relação mais di­
reta, respeitosa, de ambos os lados 
- do funcionalismo para o cidadão 
e do cidadão para o funcionário. 

AUTO-REGULAMENTAÇÃO 
Entendemos que o Orçamento Par­
ticipativo está instituc ionalizado 
pela Lei Orgânica do Município, 
mas necessita de uma auto-regula­
mentação. O que está na Lei Orgâ­
nica está sendo visto por parte do 
Conselho como insuficiente, pois não 
assegura o direito à auto-regulamen­
tação, não reconhece a autonomia do 
Conselho tanto na re lação com o 
Executivo como no estabelecimento 
de suas próprias normas de funcio­
namento. 

Há uma iniciativa da Câmara de 
Vereadores de propor projetos de lei 
regulamentando o Conselho. Essa 
iniciativa deveria caber ao próprio 
Conselho. Com o debate público da 
questão, os vereadores estão também 
chegando à mesma conclusão. 

Durante a Habitat li, 
conferência mundial da 
ONU para discutir 
habitação, a cidade de 
Porto Alegre teve relatada 
a experiência do 
orçamento municipal 
participativo. 
O projeto foi adotado para 
combater a corrupção e 
promover o uso eficiente 
do dinheiro público e 
já resultou no reforço 
da infra-estrutura urbana 
e melhoria da qualidade 
de vida 

REFER~NCIA NACIONAL 
O sucesso da experiência do Orça­
mento Participativo se deve a vários 
fatores. O primeiro deles pode ser 
sintetizado com a palavra de ordem 
do primeiro governo: coragem de 
mudar. Democratizar o Estado, cha­
mar a população a compartilhar o 
poder é processo complexo, que en­
volve conJlitos e exige muita cora­
gem, determinação, paciência, per­
sistência e capacidade de autocríti­
ca. Sem experiência, assumiu-se a 
tarefa com ousadia, mas com humil­
dade de recuar quando necessário. 
Por exemplo: o governo entrou afrr­
mando que transporte coletivo era a 
primeira prioridade; o Orçamento 
Participativo disse que era a sétima. 
O governo recuou da posição e res­
peitou o processo. Esse comporta­
mento vai criando a credibilidade que 
o processo exige. Uma experiência 
como esta só se sustenta se forem 
respeitadas as diretrizes emanadas do 
processo. Um movimento comunitá­
rio atuante foi importantíssimo para 
o êxito do processo. 

O APERFEIÇOAMENTO 
DO PROCESSO 
O processo do orçamento vem cres­
cendo quantitativa e qualitativamen­
te. Começou com menos de mil pes­
soas e hoje já envolve cerca de vinte 
mil. A preocupação fundamenta l ago­
ra é com a qualificação profunda do 
processo. 

Chegou-se a uma espécie de 
"teto" em termos numéricos com esse 
método e com esses critérios. Isso 
não significa que o processo não pos­
sa continuar crescendo. Há aJgumas 
dificuldades a vencer com a ausên­
cia de um sistema integrado de par­
ticipação popular. Acabam aconte­
cendo diversas iniciativas, que não 
estão plenamente ajustadas ao pro­
cesso. Na área da Assistência Social, 
existem o Fórum de Assistência So­
cial e há a temática da Assistência 
Social, e as demandas das regiões na 
área da Assistência Social. 

Há que repensar como integrar es­
sas diversas demandas no processo. 

Nes te ano foi introduzida uma 
nova tabela de critérios numéricos a 
qual desestimula os inchaços e o 
artificialismo. O desafio para o pró­
ximo período então é a qualificação 
da participação. 

A tabela é um "sinalizador", um 
signo, uma atitude no sentido de que 
as pessoas que participam do proces­
so sejam cada vez mais conscientes, 
cada vez mais desalienadas de si e 
da sua possibi I idade e capacidade de, 
com sua ação, in terferi r na realida­
de, e no caso específico, na distri­
buição cada vez mais democrática 
dos recursos para a cidade de Porto 
Alegre. 

Gildo Lima e Teresa Lucena, coordenador 
geral e coordenadora adjunta do Orç~mento 
Panicipativo- PMPA!POA/RS. Maiores infor­
mações sobre o Orçamento Panicipativo de 
Pono Alegre podem ser obúdas no seguinte 
endereço: Gildo Lima. Prefeitura Municipal de 
Pono Alegre - CRC, Praça Montevidéu I O, 
Centro, Porto Alegre/R S. CEP 900 I 0- 170. 
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mODER COMUNITÁRIO 

O TRANSPORTE COLETIVO 
EM FEIRA DE SANTANA 

Elia Raymundo Moreira e Maria Lúcia Bellicanta Pinheiro 

O artigo relata a mobilização 
de entidades e grupos sociais 
na criação do Fórum de 
Entidades Populares de Feira 
de Santana (Bahia) para lutar 
por uma tarifa de transportes, 
e mostra que com grupos 
articulados é possível 
fortalecer o processo de 
descentralização das 
estruturas do poder local 

A o longo da história dos movi­
mentos sociais e populares, for­

mou-se uma mentalidade de não fa­
zer alianças com o poder público. O 
desafio que se enfrenta hoje é rever­
ter essa idéia no sentido de que esses 
serviços públicos sejam realmente 
públicos, vo ltados para atender de 
maneira eficiente e comprometida às 
necessidades da população. 

Um primeiro passo nessa direção 
é que os grupos locais possam reco­
nhecer a responsabilidade do muni­
cípio em questões ligadas à educa­
ção, saúde, produção, uso devido da 
terra, preservação do meio ambiente 
e recursos naturais, isto é, um desen­
volvimento integrado e comprome­
tido com os interesses sociais, sem 
distinção de gênero, raça e classe 
social. A partir daí, toma-se possível 
cobrar do poder local o reconheci-
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mento do papel dos grupos organj­
zados na construção de políticas pú­
blicas numa via de mão dupla, ou 
seja, o reconhecimento mútuo da im­
portância do trabalho conjunto entre 
população e poder local. Ainda exis­
tem muitas resistências, por parte de 
setores populares, em conversar com 
setores do poder municipal que ex­
pressem uma oposição a eles, e v ice­
versa. É difícil conversar com as di­
ferenças. 

Já há, no entanto, algumas expe­
riências concretas nessa direção que 
demonstram a capacidade de certos 
grupos organizados em propor alter­
nativas de ação ante as várias instân­
cias de poder local, mesmo aquelas 
instâncias não institucionalizadas de 
poder, como, por exemplo, as oligar­
quias, os atravessadores, o crime or­
ganizado, etc. São projetos de inte­
resse popular que vêm sendo até 
mesmo incorporados nos instrumen­
tos de planejamento de diversas pre­
feituras locais, revelando a tendên­
cia de uma nova prática política. 

FÓRUM DAS ENTIDADES POPULARES 
DE FEIRA DE SANTANA 
Diante dos serviços caros e de má 
qualidade no setor do transporte co­
letivo, em Feira de Santana/BA, irti­
ciou-se, em 1991 , um movimento li­
derado por algumas associações co­
munitárias reivindicando um novo 
estudo sobre a metodologia que in­
dicava os coeficientes de reajuste das 
tarifas do transporte coletivo. À épo­
ca, mediante contatos com a Secre­
taria de Serviços Públicos, responsá-

vel pela administração dos serviços 
de transporte coletivo, percebeu-se 
que a plarulha de custos obedecia a 
um modelo que passou a ser utiliza­
do nacionalmente durante o regime 
militar. As associações fizeram tam­
bém, em 1991, um contato com a 
reitoria da Universidade Estadual de 
Feira de Santana no sentido de a uni­
versidade realizar um estudo que in­
dicasse uma nova metodologia para 
a definição dos custos. 

Com a adesão de outros setores 
sociais e de alguns vereadores, em 
1992 passou-se a reivindicar que a 
própria prefeitura viabilizasse o es­
tudo mediante convênio com a uni­
versidade. Depois de algumas mani­
festações de pressão e contando-se 
também com a abertura do prefeito 
da época, o convênio foi firmado no 
último trimestre do ano. Alguns da­
dos chegaram a ser coletados, mas o 
acordo foi interrompido unilateral­
mente pela prefeitura, em janeiro de 
1993. O novo prefeito eleito, pressio­
nado pelos empresários do setor, 
embora tivesse assegurado em praça 
pública que garantiria a continuida­
de do convênio, recuou. 

As entidades e os grupos popula­
res que reivindicavam o estudo con­
seguiram se articular mai s, com 
engajamento de outras, e um total de 
quase trinta entidades (associações, 
sindicatos de trabalhadores, entida­
des estudantis, etc.) se engajaram, 
além de movimentos informais da 
sociedade civil, da Igreja e de alguns 
partidos políticos. Foi orgartizado o 
"Fórum das Entidades Populares de 



Feira de Santana", que passou a se 
reunir regularmente a cada quinze 
dias. Embora a prioridade, naquele 
momento, estivesse voltada para o 
transporte coletivo, vários outros te­
mas fora m mo ti v o de debates, a 
exemplo da Revisão Consti tucional, 
que permitiu a realização de um gran­
de debate com alguns deputados fe­
derais na Câmara Municipal, e a CPI 
do Orçamento, que gerou uma mani­
festação de protesto pedindo a puni­
ção dos envolvidos. 

Contribuição popular. O Fórum das 
Entidades Populares pressionou a 
Câmara Municipal (com o apoio de 
alguns vereadores) para que assumis­
se os custos do estudo. O presidente 
do Legislativo estava também rece­
bendo pressões dos empresários para 
que não levasse adiante a proposta. 
O resultado foi que a Câmara Muni­
cipal assumi u o compromisso de cus­
tear 30% do valor total para a reali­
zação do estudo. 

Voltou-se a contatar a universida­
de para que também participasse do 
orçamento, a qual concordou em 
apoiar com 20%. Como havia uma 
razoável abertura da imprensa, defi­
niu-se a rea li zação de uma campa­
nha pública solicitando ao usuátio do 
transporte coletivo que fi zesse a doa­
ção do va lor de uma passagem para 
ajudar no orçamento. Uma conta no 
Banco do Brasi l foi aberta. Mas essa 
campanha entre os usuários teve tam­
bém outra finalidade: a de permitir a 
ampliação da discussão com eles, nos 
pontos de ônibus e nas sedes das as­
sociações e sindicatos envolvidos. 
Não se teve grande expectativa nes­
sa arrecadação. Esperava-se, no má­
ximo, chegar a I 0% do orçamento 
nessa "coleta de rua". Para comple­
tar o orçamento, houve o apoio da 
Coordenadoria Ecumênica de Servi­
ço (CESE) e do CERIS, através do 
seu Fundo de Miniprojetos. 

A cidade de Feira de Santana tem 
hoje quase 500 mil habitantes. Se­
gundo informações de técnicos da 
Secretaria de Serviços Públicos, a 

cada mês são pagos três milhões de 
passagens nos transportes coletivos 
do município. O preço da tarifa é 
muito alto , considerando-se o traje­
to e a topografia da cidade - há até 
mesmo percursos de apenas dois qui­
lômetros. Havia denúncias no senti­
do de que, mesmo com a planilha 
defasada, ela tinha indicado preços 
menores, através do coeficiente P/K 
(passageiro por quilômetro). Entre­
tanto, o parâmetro que havia sido 
posto em prática era o preço das ta­
rifas de Salvador, que é uma cidade 
com porte totalmente distinto do de 
Feira de Santana. Nos últimos anos 
havia-se optado por estabelecer os 
preços das tari fas em Feira de San­
tana sempre próximo dos preços das 
tarifas de Salvador, mantendo-se um 
percentual que variava entre 2% a 6% 
abaixo, embora com a divulgação 
oficial de que a indicação provinha 
da própria planilha. 

Nova metodologia. Na realidade o 
estudo proposto visava atingir a qua­
tro objetivos, inter-relacionados: 
• Manter a articulação da sociedade 
civil em tomo do sério problema que 
é a questão dos u·ansportes coletivos 
urbanos, levando as discussões até 
aos usuários comuns ("desorganiza­
dos"). 
• Propor ao município uma nova 
metodologia para o estabelecimento 
de preço das tarifas, o que pressupu­
nha, também, grande pressão políti­
ca para que a prefeitura viesse a as­
sumir tal proposta; e com isso, cer­
tamente, poder dispor de serviços 
mais baratos para a população. 
• Iniciar uma discussão mais ampla 
sobre os custos do transporte coleti­
vo; na realidade, o transporte dos tra­
ba lhadores deveria ser assumido 
como " insumo" da produção e, por 
isso, custeado pelas empresas (algu­
mas empresas de maior porte já fa­
zem isso). 
• Oferecer subsídios, por meio do 
relatório, para que outras cidades 
também pudessem seguir caminho 
similar. Vale registrar que, em Feira 

Ainda existem muitas 
resistências, por parte de 
setores populares, em 
conversar com setores do 
poder municipal que 
expressem uma oposição a 
eles e vice-versa. É difícil 
conversar com as diferenças 

de Santana, as empresas de transpor­
te coletivo movimentam algo em tor­
no de 70% de toda a receita munici­
pal. É um setor que em geral não so­
fre nada com a crise, uma vez que as 
taxas de lucro (e de exploração) são 
muito altas. 

Fortalecimento da democracia. Ao 
final do processo, conseguiu-se criar 
uma comissão com representantes da 
prefeitura, dos empresários e da so­
ciedade civil , organizada para anali ­
sar o relatório elaborado e apresen­
tar propostas ao Poder Público Mu­
nicipal. A intenção foi deteí'minar 
uma tarifa mais justa e que refletis­
se, de fato, a realidade do municí­
pio, independentemente da vontade 
dos grupos que eventualmente dete­
nham o controle do poder polít ico 
local. 

Essa é uma das inúmeras expe­
riências que mostram que o apoio 
pontual a iniciativas de grupos locais 
articulados, que se superam e am­
pliam suas possibilidades de atuação 
e de protagonismo, de modo a im­
plementar ações que beneficiem os 
setores mais pobres da sociedade, é, 
concretamente, uma possibilidade a 
mais de fortalecimento do processo 
de democratização das es truturas 
exi stentes do poder local. 

Elio Raymundo Moreira e Maria Lúcia 
BeUicanta Pinheiro são soc iólogos e asses­
sores do Centro de Estatística Religiosa e In­
vestigações Sociais (Ceris). 
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~ODER COMUNITÁRIO 

EXERCER O PODER DE EDUCAR 
PARA A CIDADANIA 

Oswaldo Molarino Filho 

Neste texto o autor explicita 
o papel de uma comunidade 
de f é na rede de relações que 
constituem o poder real numa 
comunidade favelada no Rio 
de Janeiro. Procura mostrar 
como esta comunidade, sem 
deixar-se aparelhar por 
nenhum dos grupos atuantes 
na área, trabalha com a 
questão educacional como 
suporte para a construção 
da cidadania 

A comunidade da Vila Proletária 
da Penha na cidade do Rio de 

Janeiro é retrato fiel da situação so­
cial que muitos brasile iros vivem 
neste imenso país de contrastes e for­
tes desigualdades sociais, presentes 
nas muitas comunidades populares. 
Todavia, quando olhamos para os de­
talhes dessa realidade, que chama­
mos de comunidade, percebemos que 
o poder de nossas generalizações não 
revela a complexidade das relações 
e das forças presentes nesse lugar. A 
ilusão de que a vida ali não exige um 
poder de múltiplas relações com as 
instâncias sociais presentes contribui 
para análises superficiais e distan­
ciadas dos problemas da sociedade 
em geral. 
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Poder comunitário. A comunidade 
e suas forças vivas constituem o que 
designamos poder comunitário. A 
complexidade de relações que esta­
belecem as igrejas protestantes e ro­
mana, grupos religiosos não-cristãos, 
partidos políticos, associação de 
moradores, educadores comunitários, 
escola pública e privada, grupos cul­
turais, grupos esportivos, entidades 
prestadoras de serviço, pequenos ne­
gociantes, líderes comunitários, gru­
pos armados, polícia militar e civil e 
muitos outros grupos, constitui um 
emaranhado de clifícil compreensão, 
mas de formidável dinâmica capaz 
de sustentar a imensa irresponsabili­
dade dos governantes e da socieda­
de. As condições de realização da 
vida comunitária, a capacidade de 
gerar cidadania, nascem da interação 
dessas forças que fazem do poder 
comunitário a própria instância de 
educação do povo. A comunidade se 
faz na meclida em que constrói o ci­
dadão. 

Não podemos confiar na ilusão 
provocada pela desigualdade social 
entre ricos e pobres: a separação não 
significa ruptura nas relações sociais. 
A situação das comunidades popula­
res são os retlexos da situação social 
do País em seu todo. As microrrela­
ções são constituídas a partir das de­
mandas da sociedade. Podemos per­
ceber que se trata das próprias con­
dições da realidade, que se trata do 
reconhecimento das distintas institui­
ções presentes na sociedade e, por­
tanto, na própria comunidade. A pró­
pria formação cultural da sociedade 
e seus desdobramentos produzem as 

instâncias que constituem a realida­
de comunitária. Neste processo, que 
inclui a presença do simbólico, sur­
gem as instâncias que guardam 
maior poder de legitimidade na vi­
da comunitária . 

Construindo história. Na constitui­
ção desses espaços de legitimidade 
está a Igreja Presbiteriana Unida da 
Vila Proletária da Penha e o Progra­
ma Ecumênico de Educação Social 
(Proeso), cuja significatividade de­
corre do reconhecimento, sempre 
tensional, do espaço próprio que cada 
um ocupa na relação com a comuni­
dade da Vila Proletária da Penha e 
com outras do complexo da Penha. 
A prática social desempenhada nes­
sas instituições marcam o tempo de 
construção da história da Vila Prole­
tária, em especial a história de vinte 
e três anos da Igreja Presbiteriana 
Unida naquela localidade. Desta co­
munidade protestante já saíram dois 
presidentes da associação de mora­
dores, o próprio Proeso e seus proje­
tas educacionais, a titularidade das 
propriedades dos moradores da Vila 
Proletária e adjacências, a organiza­
ção e construção da creche comuni­
tária, a participação nas várias orga­
nizações locais e nos partidos políti ­
cos atuantes na comunidade e a or­
ganização dos vários serviços de 
infra-estrutura básica para a comu­
nidade. 

Enquanto este artigo é produzido 
ocorre uma intensa movimentação na 
assoc iação de moradores , com seu 
presidente, rev. Josué Guedes Ara­
nha, e a Cedae, responsável pelo 
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Procissão da Esperança, Natal de 1995 

bombeamento de água para a Vila 
Proletária. A água é o objeto mais 
desejado pelos moradores da comu­
nidade e seus líderes sabem disso . 
Procuram realizar aquilo que é sig­
nificativo e são identificados como 
"bons" líderes se cumprem bem a 
tarefa. 

Na comunidade se desejam coisas 
práticas. Evidente que as pessoas não 
se esgotam nas coisas que fazem, ou 

conquistam, mas a identidade social 
e comunitária reforça sua própria ori­
gem prática; a praticidade faz dife­
rença e importa para aquele que se 
quer fazer reconhecer. A história de 
vida sofrida do povo migrante das 
regiões Norte e Nordeste do Brasil 
na Vila Proletária, que sempre foi 
marginalizado pelo Estado e pela 
sociedade de um modo geral, a exem­
plo de todas as comunidades popu-

A vida eclesial, sempre 
mantida independente e ao 
mesmo tempo solidária com 
a vida comunitária, 
garantiu o poder de 
participar nas crises mais 
agudas da comunidade 

lares do País, contribuiu para a for­
mação de uma religiosidade protes­
tante encarnada na realidade social 
do povo. A relação entre a fgreja 
Presbiteriana Unida e a comunidade 

~ da Vila Proletária e m seu todo é 
c.. marcada pela dinâmica de mútuo re-

conhecimento de construção socia l. 
A capacidade de dialogar com as 
várias instânc ias constituidoras da 
realidade social comunitária contri­
buiu para muitas conquistas da co­
munidade. 

Creio que a vida ec lesial, sempre 
mantida independente e ao mesmo 
tempo solidária com a vida comuni­
tária, garantiu o poder de participar 
nas crises mais agudas da comuni­
dade. As tí ltimas eleições para a as­
sociação de moradores demonstra­
ram o quanto a igreja amadureceu na 
consciência política dos moradores. 
A eleição de um grupo de seis pes­
soas da igreja em uma diretoria de 
dezoito pessoas foi muito significa­
ti va. A começar pela união de outros 
evangélicos pentecostais e antigos 
adversários políticos. Foi urna con­
quista reunir um grupo tão heterogê-
neo de contrastes políticos e confis­
sões diferentes por um projeto co­
mum: a construção social da Vila 
Proletária da Penha. Quem conhece 
a realidade das favelas sabe o quan­
to é difícil a reunião das forças pre­
sentes para um projeto comum. À 
guisa de exemplo posso citar os su­
cessivos fracassos de união das as­
sociações de moradores do comple­
xo da Penha. A unidade em função 
de um projeto coletivo é um desalio 
de grandes proporções para a socie-
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dade brasileira. As dificuldades em 
comunidades populares refletem o 
quanto é complexa a construção da 
cidadania e da democracia neste país 
de justiça social desigual. Dentro 
desse quadro social a ocorrência de 
um esforço coletivo pelo trabalho na 
vida comunitária a partir da supera­
ção das diferenças é, no mínimo, inu­
sitado e promissor. 

Conviver com diferentes. Podemos 
perguntar ainda pela novidade pre­
sente na experiência da pequena Igre­
ja Presbiteriana Unida da Vila Prole­
tária da Penha e seus muitos asso­
ciados no serviço da construção da 
cidadania. Talvez a atenção para o 
próprio processo em si revele o que 
há de diferente em tudo isso. O que 
experimentamos é o reconhecimen­
to de que não é possível construir o 
poder comunitário sem o comprome­
timento de todas as instâncias forma­
doras da realidade. Não pode haver 
esforço único e forte o suficiente para 
realizar o que é essencial às popula­
ções marginalizadas: as condições 
fundamentais para o exercício da ci­
dadania. A prática social da Igreja 
trouxe consigo esse poderoso ingre­
diente ecumênico, que é o saber con­
viver com diferentes formas de pen­
samento e poder social. O que temos 

Na comunidade se desejam 
coisas práticas mas 
as pessoas não se esgotam 
nas coisas que fazem 
ou conquistam 

percebido é o quanto essa forma de 
atuação é contagiante para o exercí­
cio político da esperança. A fé está 
indissoluvelmente associada ao com­
promisso de ser capaz de juntar as 
pessoas e fazer valer os projetes de 
uma sociedade mais justa. O interes­
sante é que nunca o esforço da Igreja 
permitiu o aparelhamento político de 
sua ação. 

Multiplicidade de relações. O ca­
minho de atuação sempre preservan­
do a multiplicidade em suas relações 
e a garantia por um projeto comum 
para a comunidade doou especial 
atenção à educação das crianças. A 
construção da creche comunitária e 
a instituição dos projetos educacio­
nais com criançac; por meio do Proeso 
marcaram profundamente a face da 
Igreja na comunidade. A Igreja pos­
sui um rosto de menina e de menino, 
encarna o quanto é vital salvaguar-

FIQUE POR DENTRO DO CONTEXTO 
"Desafios das CEBs em tempos neoliberais" é o tema da última edição de 
CONTEXTO PASTORAL que você não pode deixar de ler. Trata-se de uma 
reflexão ecumênica profunda sobre o momento especial em que vivem as 
Comunidades Eclesiais de Base dentro do cenário religioso, às portas do 
Nono lntereclesial. Elaborada por especialistas católicos e evangélicos, 
constitui um material importante para se conhecer mais de perto os 
desafios, as práticas e a contribuição desses grupos, que têm 
desempenhado papel inestimável para a vida das comunidades e dos 
cristãos em termos de compromisso com as transformações na 
sociedade. 

CONTEXTO PASTORAL, publicação de KOINONIA Presença Ecuménica 
e Serviço, é um jornal-painel a serviço da pastoral e dos cristãos pela paz 
e justiça. Reportagens, análises, estudos bíblicos, entrevistas e muito 
mais para você ficar por dentro do contexto. 
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dar nossa esperança na vida. O tra­
balho educacional com centenas de 
crianças é significativo porque está 
associado a várias parcerias educa­
cionais na própria comunidade. O 
poder comunitário dessa forma é 
constituído para educar, toma-se edu­
cação comunitária; apresenta-se em 
múltiplas formas de construção de 
cidadania. 

A compreensão de poder como 
força coletiva a ser exercida para 
educar marca profundamente o sen­
tido do binômio fé e trabalho, como 
na canção do Zeni Soares e Flávio 
!rala. A relação da Igreja, como co­
munidade de fé protestante, com a 
comunidade da Vila Proletária é de 
serviço e cooperação na construção 
da vida plena. A fé no Cristo vivo 
sustenta incondicionalmente o esfor­
ço coletivo e dá sentido ao saber fa­
zer presente nas várias experiências 
de vida de seus eclesianos. A solida­
riedade coerente com a vida e a fra­
ternidade na irmandade constroem 
um espaço de possibilidades do vi­
ver para o outro, para o exercício do 
poder comunitário; para educar na 
construção da cidadania. 

Oswaldo Molarino Filho, pastor da Igreja 
Presbiteriana Unida do Brasil e secretário-ge­
ral do Proeso. 

Assinatura anual: R$12,00 

Assinatura de apoio: R$18,00 

Exterior: US$18.00 

Número avulso: R$ 2,00 

Os pedidos de assinatura, 
acompanhados com cheque nominal 
para KOINONIA Presença Ecumênica 
e Serviço, devem ser enviados para: 
Jornal Contexto Pastoral 
Rua Santo Amaro, 129, Glória 
22211-230, Rio de Janeiro/RJ. 



mMÉRICA LATINA 

VENEZUELA 

ENTRE AJUSTE E AJUSTE 
And rés C a íiizález 

Passaram-se sete anos desde a apli­
cação do programa de ajuste, ba­

lizado como a "Grande Virada", por 
parte de Carlos Andrés Pérez. Fica­
ram para trás, igualmente, 26 meses 
de incoerência e fal ta de definições 
no mandato de Rafael Caldera, para 
que em 15 de abril de 1996 um seve­
ro programa de aj ustes macroeco­
nômicos na Venezuela tenha sido re­
cebido como a opção possível por 
parte dos grupos dominantes. Os se­
tores populares tiveram que enfren­
tar um "não nos sobra ou tra". 

Se o real objetivo do governo de 
Rafael Caldera, durante seus dois 
primeiros anos de mandato, foi o de 
demonstrar que era impossível arti­
cular uma proposta coerente em ma­
téria econômica, ele conseguiu o 
maior êxito possível. Desde seu dis­
curso e leitoral de 1993, expresso em 
uma "Carta de intenções com o povo 
venezuelano", até a aplicação, em 
1996, de um severo programa de 
ajustes (similar ao de 1989), o regi­
me terminou mudando radicalmente 
a percepção que tinha sobre o Fundo 
Mo netário Internacional (FMI). 

A "Carta de Intenção" de Caldera 
de 1993 pretendia, em um evidente 
discurso populista, distanciar-se de 
Pérez a quem acusava de ter firmado 
uma "Carta de Intenção com o FMI", 
considerada contrária aos interesses 
populares. Desde então, e até outubro 
de 1995, o octogenário líder social-cris­
tão apostou na configuração de um pro­
grama "heterodoxo", que em matéria 
econômica demonstrara que não se 
poriam de joelhos ante o FMI, como 
assegurava em seus discursos. 

Em 15 de abril último se colocam 
por terra de maneira definiti va, ao 
menos na atual administração Cal ­
dera, a possibilidade real de se che­
gar a um programa econômico coe-

rente e autônomo. O próprio chefe de 
Estado apareceu ante as câmeras de 
te levisão para explicar algumas me­
didas, sem mencionar uma só crítica 
ao FMI. 

A partir de 16 de abri l, foi posto 
em execução um plano que concedia 
um aumento de 500%, em média, no 
preço da gasolina; a liberação das 
taxas de juros (por volta de 70%); a 
desvalorização da moeda (de 42% no 
primeiro dia de operações livres num 
período de 22 meses) e a privatização 
de empresas públicas (incluindo as 
básicas como as de ferro e alumínio). 

Pesquisas rea lizadas imediata­
mente após o discurso de Caldera 
evidenciaram, em primeiro lugar, que 
a população não encontrou maiores 
diferenças entre o atual pacote de 
medidas e o anterior; em segundo lu­
gar que ainda que se descartem ma­
nifestações sociais (tipo "Caracazo" 
de 1989) se espera um tempo de re­
sistê ncias e confli tos trabalhistas. 

FINALMENTE NO CAMINHO DO FMI 
Essa expectativa tem relação com a 
realidade dos últimos meses, carac­
terizada por uma prolongada greve 
de professores e por paralisações par­
ciais dos func ionários públicos. Com 
uns e outros o governo tem descarta­
do a possibilidade de firmar novos 
convênios trabalhistas coletivos. Isso 
poderia significar o início de uma si­
tuação massiva de flexibilização das 
relações de trabalho, em consonân­
cia com os planos a médio prazo do 
programa de aj uste que pretende di­
minuir o déficit fiscal (7% do Pro­
duto Interno Bruto - PIB) e comba­
ter a inflação (23% no primeiro tri­
mestre de 1996). 

Tudo isso evidencia a falta de coe­
rência oficial, que levou o recém­
nomeado ministro do Planejamento, 

o mistico líder guerrilheiro dos anos 
de 1960, Teodoro Petkoff, a dec larar 
que, ou se firmava um acordo com o 
FMI ou o país cairia definitivamente 
no abismo. Sem dúvida, na atual con­
juntura, e dentro do próprio proce­
der das autoridades, é substancial-­
mente superior que se haja assumido 
um programa, um rumo, do qual é 
possível prognosticar metas e traçar 
estratégias. 

Um aspecto em que Caldera tem 
insistido é o crescimento dos níveis 
de pobreza. Dizemos que ele tem fei ­
to isso, porém, para negar o fato. Pois 
agora, a perspectiva não é nada an i­
madora, devido a que entre as con­
seqüênc ias imediatas do " trago amar­
go do FMI", como se tem chamado, 
está o empobrecimento de população. 
com o objetivo de equilibrar as ci­
fras da macroeconomia. Para um go­
verno como o de Caldera (que teve 
oito planos diferentes, sem nenhum 
êxito) será crucial alcançar essa meta, 
pois durante dois anos se empobre­
ceu a população e não se saneou a 
economia. 

Sem dúvida o combate à pobreza 
dentro do plano de ajustes está con­
cebido como a e ntrega de dinheiro 
ou de gêneros aos pobres, para que 
consigam sobrev iver na sua situação, 
sem possibilidade alguma de revertê­
la. Isso daria como re ultado no fi­
nal do governo de Caldera um êxito 
macroeconômico e um incremento da 
pobreza. Essa conjunção, que carac­
terizou o governo de Carlos Andrés 
Perez, foi atacada por Caldera, dura 
e continuamente, para chegar à pre­
sidê ncia . 

Andrés Caííizález é colaborador do Serviço 
Alternati vo Ecuador (ALAI). Extraído de 
ALAI n"231, abril de 1996. 
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mUBEM ALVES 

PASTOREIO 
Manhã de domingo. Depois de muita chuva, o céu 
amanheceu azul. Céu azul, depois de muita chuva, é 

uma felicidade. Vou levar meu rebanho a passear. Con­
vido meu amigo Alberto Caeiro a me acompanhar. 
Também ele é um guardador de rebanhos. "Minha alma 

é um pastor," ele diz. "Conhece o vento e o sol e anda 
pela mão das estações a seguir e a olhar. Toda a paz da 
natureza sem gente vem sentar-se ao meu lado ... " 

Se alguém o chamar de mentiroso, dizendo que nun­

ca o viu guardar rebanhos, ele logo explica que, de 
fato, ele não pastoreia ovelhinhas brancas de lã e 
berros. Suas ovelhas são as suas idéias, que ele leva a 

passear pelos campos. 
Os campos fazem bem tanto às ovelhas quanto às 

idéias, especialmente neste dia Lindo por fora, mas 
meio cinzento por dentro - que põe em mim uma som­
bra de tristeza. Mas meu companheiro Logo me conso­

la, dizendo que aquela "tristeza é sossego, é natural e 
é justa, e é o que deve estar na alma quando já pensa 
que existe e as mãos colhem flores sem ela dar por 
isso." Vou, assim, contente com a minha tristeza, le­
vando minhas ovelhas, que estão visivelmente agitadas. 

Acho que sentiram cheiro de lobo no ar. 
Olho para o campo. Sinto que o outono está chegan­

do. Suas marcas são inconfundfveis. Primeiro o ar, que 
fica mais fresco, quase frio. Uma brisa vai passando, 

brincando de fazer cintilar as folhas das árvores sob a 
luz do sol. Nas folhas dos eucaliptos ela toma um ba­
nho de perfume, e vem fazer cócegas no nariz da gente 
e nos pelos do corpo, que se arrepiam de prazer. 

Friozinho gostoso. Dali salta para o capim-gordura e 
vai soprando as suas hastes floridas. As florescências 
de outono, eu as acho mais bonitas que as flores ­
cências de primavera. As florescências de primavera 
são "por causa de". As florescências de outono são 
"a despeito de". 

Acho as flores do capim-gordura mil vezes mais bo­
nitas que as rosas. Rosas são entidades domesticadas. 
Elas são como o leite das vacas de estábulo, aquelas 
vacas enormes, olhos parados, obedientes, jamais pen­
sam um pensamento proibido, só sabem comer, rumi­
nar, parir, dar leite que se vende em saquinhos de plás­
tico. Assim também são as rosas, crescidas em estufas, 
nada sabem sobre a natureza, tal como ela é, ora bru-
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ta, ora brincante- protegidas de sol e chuva, todas 

iguais, bonitas e vazias. 
As flores do capim, ao contrário, são selvagens. lnú­

teis todos os esforços para domesticá-las. Basta tocá­

las com mais força para que suas flores se desfaçam. 
Elas acham que é preferível morrer a ser colocadas em 
jarra. As flores capim só são belas em liberdade, 

tocadas pela brisa, pelo sol, pelo olhar. 
Eu não tenho a felicidade do meu amigo Alberto 

Caeiro, que dizia que só vê direito quem não pensa. 
Disse mesmo que pensamento é doença dos olhos. En­

tendo e concordo. Bom seria olhar para os campos e os 
meus pensamentos serem só os campos. Nos campos há 
árvores, brisa, céu azul, nuvens, riachos, insetos, pás­
saros. Você, por acaso, já viu uma ansiedade andando 
pelos campos? Ou uma raiva navegando ao lado das 
nuvens? Ou um medo piando como os pássaros? Não. 
Essas coisas não existem nos campos. Elas só existem 
na cabeça. Assim, se os meus pensamentos fossem 
iguais ao que vejo, ouço, cheiro e sinto ao andar pelos 
campos, o meu mundo interior seria igual ao mundo 
exterior, e a minha mente teria a simplicidade e a cal­
ma da natureza. Eu teria a mesma felicidade que têm 
os deuses porque, como o meu companheiro me segre­
dou num momento de excitação teológica, nos deuses o 
interior é igual ao exterior. Eles não possuem incons­
ciente. Por isso são felizes. 

Essa f elicidade eu não tenho. Vejo e penso. Lembrei­
me do conselho de Jesus, de que deverfamos olhar 
para as flores do campo. 

Olhei e elas começaram a falar. O que disseram? 

Disseram o que dizem sempre mesmo quando eu não 
estou lá. "Os seus olhos estão contemplando o que tem 
acontecido por milhares de anos. Por milhares de anos 
assim temos florescido. Por outros milhares de anos 
assim continuaremos a florescer. Muitos outros reba­
nhos perturbados como o seu já passaram por aqui. 
Mas deles não temos mais memória. Passaram e nunca 
mais voltaram. Desapareceram no Rio do Tempo. O 
Rio do Tempo Jaz todas as coisas desaparecer. Por isso 
nada é importante. Nossas ansiedades também estão 
destinadas ao Rio. Também elas desaparecerão em 
suas águas. O seu sofrimento se deve a isso, que você 
se sente importante demais, que você não presta aten-



ção na voz do Rio. Quando nos sentimos importantes 

nós ficamos grande demais. E junto com o tamanho da 
nossa importância cresce também o tamanho da nossa 

dor. O Rio nos torna pequenos e humildes. Quando isso 

acontece a nossa dor fica menor: Se você ficar pequeno 

e humilde como nós, você perceberá que somos parte 
de uma grande sinfonia. Cada capim, cada regato, 

cada nuvem, cada coruja, cada pessoa é parte de uma 

Harmonia Universal. Quem disse isso foi Jesus. Ele 

disse que para nos livrarmos da ansiedade é preciso 
ficar humildes como os pássaros e as flores. 

Aí o meu amigo Alberto Caeiro tomou a palavra e 

disse: "Quando vier a primavera, se eu já estiver mor­

to, as flores .florirão da mesma maneira e as árvores 

não serão menos verdes que na primavera passada. 

Sinto uma alegria enorme ao pensar que a minha mor­
te não tem importância nenhuma. " 

Eufiquei assustado com essas palavras mas ele me 

tranqüilizou. "Se você se julgar muito importante, en-

tão tudo dependerá de você. Mas se você se sentir hu­
milde, então tudo dependerá de algo maior que você. 

Você estará, finalmente, nos braços de um Pai ou no 

colo de uma Mãe. E quem está nos braços do Pai ou no 

colo da Mãe pode dormir em paz ... " 

Aí as flores do capim retomaram a palavra. 
"O inverno vem. Com ele o frio e a seca. Parecerá 

que morremos. Mas nossas sementes já foram espalha­

das. A primavera vai voltar; e com ela a alegria das 

crianças e do brinquedo. Está lá nas Sagradas Escritu­
ras: "Lança o teu pão sobre as águas porque depois de 
muitos dias o encontrarás. " Coisa de doido. Pão lan­

çado sobre as águas some, não volta jamais. Mas é as­

sim que acontece no Rio do Tempo. Ele é circular. O 
que foi perdido retoma. O que vem vindo é o que já foi. 

Olhei em volta e vi minhas ovelhas mansamente dei­
tadas sob uma árvore. Dormiam tranqüilamente. Per­
cebi que já não havia cheiro de lobo no ar. Só o cheiro 
do capim-gordura. 
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mÍBLIA HOJE 

PODER FAZER, PODER DIZER 
Ana Cláudia Figueiroa 

Por serem ignorantes e analfabetos, 

estes, tanto homens quanto mulheres, 

corriam pelas cidades e entravam nas 

casas. Pregando em lugares públicos e 

também em igrejas ... Também dizem 

que a consagração do corpo e sangue 

de Cristo na Santa Ceia pode ser feita 

por qualquer pessoa justa ... Eles até 

crêem a mesma coisa concernente às 

mulheres, se não de sua seita, e assim 

dizem que toda a pessoa santa é 

sacerdote (Bernardo Gui, inquisidor 

no sul da França, contra os valdenses, 

cerca de 1300 d.C.). 

H á muito tempo discussões como 
esta fomentam elaborações teo­

lógicas em nossas diferentes igrejas. 
Provavelmente já no início do cristi­
anismo mulheres exerciam funções 
nas comunidades, o que indignou al­
guns homens. 

Poder fazer algumas ati vidades, 
não poder fazer outras. Poder dizer 
algumas palavras, não poder dizer 
outras. O que está por trás dessas 
normatizações em torno das lideran­
ças femininas no cristianismo? 

Nós, como mulheres, reivindica­
mos outro olhar para a experiência 
da fé. Ao pensar a história queremos 
visualizar novos personagens. Ao ler 
a Bíblia queremos redescobrir seu 
significado na experiência da vida. 
Nesse sentido o Novo Testamento se 
mostra como um amplo campo de 
trabalho. As muitas mulheres, no-
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meadas ou não nos textos, nos con­
vidam a recontar a sua história. 

É necessário visualizar as expe­
riências de vida das primeiras comu­
nidades cristãs descrevendo melhor 
os seus sujeitos (homens e mulheres, 
crianças e idosos, pobres e ricos, es­
trangeiros e romanos) e resgatá-las a 
partir dos conflitos, uma vez que o 
Novo Testamento caracteriza-se por 
ser uma tentativa de solução teoló­
gica para conflitos emergentes e os 
seus textos são testemunhos de uma 
parcialidade dentro das comunida-

des. Fazer a sua leitura também sig­
nifica reconstruir outras parcialida­
des existentes. 

FALAR, PROFETIZAR - MULHERES 
EM CORINTO 
Nas cartas de Paulo aos Coríntios, 
encontramos duas referências claras 
relativas à presença de mulheres na 
comunidade ( 1 Coríntios 11.2-16 e 
14.34-35). Os dois textos discutem a 
ordem no culto e referem-se ao dom 
de profetizar na comunidade. 

Paulo opina sobre algum conflito 
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que transparece na sua redação : exis­
tem mulheres profeti zando e a for­

ma com que o fazem não agrada aos 
simpatizantes do seu ensino. A reso­
lução dessa ques tão não é fácil, pois 

Paulo usa da tradição judaica para 
solucioná-la. 

Mas, de fato, qual é o problema? 
Mulheres profetizando, daí a neces­

sidade de proibir-lhes a fala? Não. 
Apesar de indicativos be m claros 
"solicitando" o seu silêncio (14.34), 
ex iste um reconhecimento eviden­
te de que elas "podem" profetizar 

desde que observem certas normas 
(1 1 .5-6). 

O problema está na forma? Essas 
mulheres usavam determinados cos­
tumes provindos de outros cullos no 
exercício da profec ia, decorrendo 
disso a necess idade de mante r a 

" identidade própria" do movimento 

de Jesus? Há quem diga que essa é a 
chave de leitura para esses textos. No 

entanto, discutir um costume não se­
ria um pretenso motivo para ques­
tionar o conteúdo da fala profética? 

Na comunidade de Cori nto havia 

muitas divergências quanto ao ensi­

no paulino, contlilos que variavam 
em forma e sentido: desde a coleta 
de ofertas missionárias até o ensino 
teológico ( I Coríntios 1.10-16; 12-
14; 2 Coríntios 8. 1 0- 18; 11.3-15). 

Assim, não devemos entender iso­

ladamente os textos onde há confron­
to com a presença de profetisas na 
comunidade. Trata-se provavelmen­

te de um contexto no qual os ensinos 
paulinos não eram acei tos com una­

nimidade, talvez só por um pequeno 
grupo. Por isso, a presença de profe­

tisas como alvo das críticas indica a 
ex istência de di scursos teológicos e 

de práticas disti ntas da compreensão 
paulina do Evangelho. Se para Pau­

lo a linguagem da cruz, Cristo morto 
e ressuscitado, é um tema que se re­
pete a cada tentati va de solução de 
conflitos, talvez para as profetisas 
outras ênfases teológicas represen­

tassem melhor o discurso e a prática 

cristãs. 
Não se pode negar a presença de 

mulheres fa lando e não se devem 
entender as restrições paulinas como 

forma normativa de resolver questões 
pertine ntes a toda a comunidade. 
Num contexto de muitas lideranças 
com ensinos e práticas distintas, pro­

fetisas ensinavam e se confrontavam 

com grupos paulinos. Como não é de 
estranhar, Paulo está de acordo com 
os seus seguidores. 

O núcleo da Carta contra a pre­

sença de mulheres profetizando se 
encontra no bloco de interesses li túr­

gico-cele brati vos da comunidade. 
Não é difícil imaginar que conflitos 
em torno da sexualidade, por exem­

plo, estejam vinculados aos ensinos 
contrários ao entendimento de Pau­

lo, os quais vão desde a interpreta­
ção da morte de Jesus até a aplica­
ção cotidiana da Ceia e o seu signifi­
cado na vida da comunidade. 

O que nos compete hoje é pergun­
tar: devemos continuar exclui ndo as 

profetisas de nossas comunidades e 
restringindo-lhes o papel ou incluir 

seus ensinos em nosso ca lendário teu­
lógico? 

FAZER E NÃO ENSINAR - MULHERES 
NAS CARTAS PASTORAIS 
Nas pastorais ( I c 2 Timóteo e Tito) 
encontramos os trechos mais estra­

nhos que relacionam explicitamente 
mulheres nu Novo Testamento: I Ti­
móteo 2.8-15 - a oração ou postura 
no culto público; 5.3- 16- as "verda­
deiras viúvas"; e Tito 2.3-5- as mu­

lheres "presbíteras" . 

O que mais nos chama a atenção 
nesses tex tos é que indicam ativida­
des desempenhadas por mulheres no 
ambiente litúrgico. Entretanto, apa­

rece uma nova atividade: o serviço. 

Há indícios de uma eclesiologia di­
ferente daquela de 1 Coríntios. São 
categorias diferentes na organização 
interna: bispos e presbíteros encar­
regados de ensinar e diáconos de ser­
vir (1 Timóteo 3. 1- 13). 

Uma vez que as pastorais refor­
çam a idéia de que existe uma dou­
trina correta e que somente bispos e 

presbíteros (cargos masculinos) po­
dem ensiná-la, pressupomos que são 
contra a presença de mulheres no en­
sino. Essa idéia é reforçada em 1 Ti­

móteo 2.8- 15: "Os varões orem em 
todo lugar, levantando mãos santas, 
sem ira e sem animosidade. Da mes-
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ma sorte as mulheres, em traje de­
cente, se ataviem com modéstia" 
(vv.8-9b); "A mulher aprenda em si­
lêncio, com toda subrllissão. E não 
permito que a mulher ens ine ... " 

(vv.l l - 12). 
O tema aparentemente é a ordem 

no culto nos momentos de oração, 
mas com um acréscimo muito suges­
tivo: "aprenda em silêncio", "não 

ensine". Se ensinar é a principal fun­
ção, pois significa conhecer a "dou­

trina correta", mulheres não podem 
fazê-lo. Nesse contexto surge a nor­
matização no trato às viúvas e a ne­

cessidade de distinguir a que é ver­

dadeiramente viúva. No entanto, o 
problema está no tratar com despre­
zo as "viúvas jovens": levianas, ocio­
sas, tagarelas, intrigantes, que " fa­

lam" o que não devem ( I Timóteo 
5.11- 16). Estariam elas ensinando de 
casa em casa? 

Na real idade, para as pastorais, o 

ideal são as viúvas verdadeiras. "Re­

comendadas pelo testemunho de boas 
obras, que tenham criado fi lhos, exer­
citado a hospitalidade, lavado os pés 

dos santos, socorrido aos atribulados, 
que viveram na prática zelosa de toda 
a boa obra" (vv.9-l0). A função da viú­

va estava no serviço e não no ensino. 
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CONFLITOS 
O conflito se concretiza: onde a co­
munidade ainda não apresenta uma 
hierarquia masculina, as mulheres 

também ensinam. As duas principais 

funções que nos dão um suposto per­
fil eclesial para a comunidade são o 

ensino e o serviço, ambos desempe­
nhados por homens e mulheres. 

O problema surge quando o ensi­
no das mulheres se di s tancia do 

ideário paulino desenvolvido (a tra­

dição) e provoca reação. Os autores 
das pastorais querem uma hierarquia: 
bispos e presbíteros homens ensinan­
do, com mais poder decisório; mu­

Lheres e homens diáconos servindo, 
com menor poder eclesial; não há 

indicativos sobre o conteúdo do en­
sino dos grupos em oposição aos de­
fensores da tradição paulina. As "he­
resias" combatidas indicam ensinos 
mais " liberais" ( I Timóteo 6.3-5; 2 

Ttmóteo 2.1 8-26) e ensinos mais ascé­

ticos (l Ttmóteo 1.4; 3.4; Tito 3.9,14). 
Na realidade, a grande dificulda­

de do grupo da redação das pastorais 
está no fato de não conseguir convi­
ver com as diferenças teológicas in­

ternas que, sem dúvida, produzem 

práticas diferentes. Um modo de con­
trolar essas tendências diferenciadas 
é submeter as relações de gênero a 

uma hierarquia eclesial. Fica mais 

fácil controlar se elas não ensinam. 

Que façam os serviços! 
Os conflitos eclesiais são freqüen­

tes na história do cristianismo. A ex­
clusão del iberada das mulheres em 
instâncias de poder é fruto de uma 

construção teológica inte ncional. 

Redefinir uma eclesiologia com no­
vos parâmetros eclesi ai s consiste 

hoje num desafio às nossas igrejas. 
As experiências que percebemos 

no Novo Testamento sugerem um 
confronto permanente entre as dife­
rentes eclesiologias experimentadas 

no primeiro século da era cristã. Aqui 

só tratamos de textos com a presen­
ça clara de conflitos com mulheres 
líderes. Na realidade, as afirmações 

teológicas estão sempre vinculadas 
à relação de vida. Ler a teologia que 

está na Bíblia é um convite a recons­

tituirmos a história que corre por trás. 
Hoje, como antes, mulheres pro­

fetizam, ensinam e tentam normali­

zar a fala, ensino e serviço. Que teo­
logia faremos? Que parcialidade as­
sumiremos neste conflito? 
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Suspeita, incômodo, "urpresa, 
medo, admiração. repulsa, curio­

sidade, de~af'io. Estas são a lgumas 
das reações mais comuns ao que vem 
sendo tratado como um dos maiores 
fenômenos religio~os do século: o 
crescimento dos pentceostalismos na 
América Latina e no Caribe. 

Um dos elemento~ que leg itimam 
as caracterbticas ue fenômeno, regis­
trado especialmente pelo crescimen­
to numérico (alguns pcsqui"adores 
chegam a dizer que os pentecostai s 
"ão hoje 60lk dos evangélico" da re­
gião), é o faro de que a~ variadas rea­
ções são expressas por di fcrentes gru­
pos e setores das sociedade latino­
americanas e caribenhas. Is o pode 
ser explicado pela presença pentecos­
tal seja em templos espa lhados nas 
mais diversas e longínquas localida­
des. seja pela conqui~ta de espaços 
na sociedade por meio do acef.so aos 
meios de comunicação sociaL parti­
cipação pol ítica e wnstrução de ver­
dadeiros impérios econômico". 

O cresc imen to pentccostal tem 
sido resultado ua resposta pmitiva 
da" populações empobrecidas e ex­
cluídas a uma proposta religiosa al­
ternativa às oferecidas pelas religiões 
tradicionais históricas. Como contra­
parte ao apoio dessas populações, 
uma saraivaua de críticas tem emer­
gido. em especial das igrejas hi stóri-

cas c de membros de ca­
madas sociais mais inte­
lectual iL.adas que encon­
tram espaço na mídia. 
Em meio ao ' 'tiroteio", 
a lgumas vozes têm 
aponlauo para a neces­
sidade ue compreen­
der este fenômeno c 
aprenuer uele, inter­
pretando-o como um desa-
fio não apenas para as tradições reli­
giosas como também para as socie­
dades em geral. 

Na força do E.1pfrito. Os Pente­
costais na América Llltina: 11111 desa­
fio às igrejas hi1tôricas procura ser 
uma dessas voLes que chamam à re­
flexão. O livro é uma coletânea de 
quinze ensaios produzidos por estu­
dioso~ ua religião de vários países da 
América Latina c Caribe vmculados 
ou não a comunidades re ligiosas. Os 
textos e~>tão distribuídos em quatro 
partes que oferecem visões panorâ­
micas do universo pentecostal: a his­
tória - ~urgimcnto e disseminação 

, tipologia que abrange quatro varie­
dades ue pentccostalismos, caracterís­
ticas teológicas. relação entre as igre­
jas história~ c a~ pentecostais. causas 
do extraordinário crescimento. contri­
buições aos católico. e protestantes e 
ao movimento ccumênico. 

A euição de Gutierrez e Campos 
procurou trabalhar com abordagens 
que revelas<,em novos olhares sobre 
o tema e imprimi"sem novo · cami­
nhos de reflexão. Um exemplo disso 
está no texto que integra os '·E ·tu­
Jus de ca'>o··. "Pentecostalismo e luta 
contra a pobreza no Brasil ... produ­
L.iuo pela professora Cecília Lorcto 
Mariz. A autora propõe outra forma 
ue o lhar os pentecostalismo~> que cs-

cape das aná lises 
mais comuns que 

partem da diversida­
de do universo pente 

costal como a teolo 
gia. as ofertas de bens 

simbólicos. as posturas 
políticas. a exploração 

da boa vontade do povo 
pobre. A preocupação prin­

cipal de Mariz é estudar não 
a diverc;idade mas a homogt:­

neidaclc dos pentecostalismos. com um 
olhar <,obre a adesão dos fiéis. Ela ar­
gumenta que o pentecostalismo "ofe­
rece cenas vivências e valort:s am po­
bres que os ajudam a melhor en fre n­
tar ~ua-, dificuldades cotiuiana~. ou 
<,cja. es<;as igrejas ajudam na sobre­
vivência, c;e constituindo, entre ou­
tras coisas. num instrumento de cn­
frentamento da pobreza". 

Essas quinze contribuições re­
cheadas com a pluralidade de expe­
riências das diferentes cu ltu ras c rea­
lidades socioeconôm ica~ não só aJu­
dam a construir uma rellc\ÜO séria e 
ohjeti v a sobre o fenômeno pente­
costal neste continente. Ao apresen­
tar o desafio para q ue as igrejas 
aprendam mutuamente como cristãs. 
detecrando os aspectos positivos dos 
pentecostais e aqueles que merecem 
ser questionados. o li\ ro provoca 
também um mo\ imcnto de descons­
trução de preconceito eri gidos es 
pecialmente por camada., intelecrua 
lizadas. E!-.tas. como analisa um dos 
textos do livro. "pressupõem que têm 
compelcncia para escolher qual a 
melhor crença para o resto da popu­
lação mais pobre e menos culta" . 

l\lagali do ~ascimcnto Cunha é JOmall-;t" c 
Integra a equipe de KOINONtA 
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" É fundamental descobrir 
os mecanismos da 
participação popular e 
entender como se constitui 
um poder local indo além 
da simples forma 
de descentralização 
do Estado". 

• 

"A participação 
popular é confundida, 
muitas vezes, com 

• 

o estar informado 
sobre as decisões" . 

"Democratizar o Estado, 
chamar a população 
a compartilhar o poder 
é processo complexo, 
que envolve conflitos e 
exige multa coragem". 

"O local tornou-se 
ponto de partida para 
análise de várias 
relações no interior da 
sociedade brasileira". 


